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Em uma década, a ética concorrencial acumula 

conquistas e ganha adeptos para enfrentar os 

desafios dos próximos dez anos
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Editorial

 A edição da revista ETCO que você tem nas mãos celebra os 

dez anos de existência do Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial. 

 Para esta edição, preparamos uma matéria especial que 

mostra como o Instituto, em tão pouco tempo de vida, vem 

ganhando peso e importância para mudar o rumo de atividades 

econômicas no sentido da ética concorrencial.

 Também convidamos dez nomes de destaque de diversas 

áreas do conhecimento para falar sobre Ética no Brasil. A ideia é 

trazer subsídios e fomentar a discussão agora e para o futuro. 

Profissionais dedicados à coisa pública – do Executivo, Legislativo, 

Judiciário, nas Universidades e instituições privadas – contribuíram 

com textos que certamente não vão deixar o leitor indiferente.

 Ademais dos textos dessas dez personalidades, merece atenção também uma interessante 

entrevista com o escritor Luiz Ruffato, que traz à luz o tema da Ética do ponto de vista dos maiores 

ícones da literatura brasileira.

 Ética que o instituto defende desde sua fundação, em 2003, quando assumiu a missão de promover 

a melhoria no ambiente de negócios e estimular ações que evitem desequilíbrios concorrenciais causa-

dos por evasão fiscal, informalidade, falsificação e outros desvios de conduta.

 Tarefa nada fácil em uma sociedade que carrega o estigma do jeitinho, da tolerância com pequenos 

delitos, da pirataria e da economia informal. 

 Mas tudo se torna compensador quando se tem seis câmaras setoriais juntas, congregando 

empresas dos segmentos de tecnologia, medicamentos, combustíveis, fumo, cervejas e refrigerantes, 

todas aliadas e afinadas com o governo e a sociedade na luta pela atitude ética.

 A partir da página 42 você conhecerá os resultados que estes seis importantes setores da atividade 

econômica brasileira obtiveram nessa batalha e os desafios que enfrentarão nos próximos anos.

 

Boa leitura!
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Notas & Agenda

ATOR DE CINEMA QUE FUGIU 
DO FISCO É CRITICADO

PROCESSO 
ELETRÔNICO  
É PRIORIDADE  
DE TRIBUNAIS
Os tribunais de Justiça garantem que vão  

dar prioridade à informatização em 2013, 

abrindo caminho para uma Justiça mais 

rápida e moderna. O dado aparece em 

levantamento inédito do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), respondido por 26 das 59 

cortes regionais do País no início do ano, 

obtido pela Agência Brasil. Um dos motivos 

para o foco na tecnologia é a implantação  

do Processo Judicial Eletrônico (PJE). O 

sistema foi lançado pelo CNJ em 2011  

para uniformizar o acesso em todo o País, 

permitindo o intercâmbio entre os tribunais e 

dando mais agilidade à tramitação processual 

- antes, cada tribunal tinha seu próprio 

sistema. Já aderiram ao programa 20 cortes 

estaduais, 24 trabalhistas, duas militares e 

todos os cinco tribunais federais.

O ator Gerard Depardieu enfrenta críticas desde que decidiu abrir mão de  

sua cidadania francesa e adotar a russa. Estrela de filmes como “Danton e a 

Revolução” (1982) e “Green Card – Passaporte para o Amor” (1990), Depardieu 

trocou de cidadania depois que o governo socialista de François Hollande 

elevou os impostos sobre o patrimônio dos mais ricos para até 75%. Segundo  

a agência BBC Brasil, o ator está sendo criticado por sua aproximação – em 

consequência da nova cidadania – com o líder checheno, Ramzan Kadyrov, de 

quem recebeu um apartamento na república da federação russa como presente. 

Kadyrov é acusado de estar por trás de graves violações aos direitos humanos.

Prêmio de Jornalismo
O ETCO está lançando o Prêmio ETCO de Jornalismo 2013, que  

tem por objetivo o reconhecimento de trabalhos jornalísticos que 

estimulem a conscientização da sociedade para temas como  

comércio ilegal, informalidade, pirataria, complexidade do sistema 

tributário, sonegação fiscal e o impacto da corrupção na economia, 

ampliando o conhecimento e a compreensão dos benefícios da ética 

concorrencial. Poderão concorrer ao prêmio trabalhos jornalísticos 

veiculados em jornais, revistas, rádios, emissoras de televisão e 

veículos eletrônicos de comunicação com sede no Brasil. Mais 

informações no site www.etco.org.br/premio.
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MAIS EMPRESAS NA “LISTA SUJA” DO TRABALHO ESCRAVO

APROVADA DESONERAÇÃO 
DA FOLHA DE PAGAMENTOS

PIRATARIA DE MÚSICA DIMINUIU NOS EUA

Ciclo de Debates Ética 
Concorrencial 10 + 10

Cresceu o número de empresas incluídas na chamada “lista suja” do trabalho escravo. A última edição do Cadastro de  

Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo, divulgada no fim de 2012, trouxe 56 

empresas que não estavam na versão anterior, de julho de 2012. Por outro lado, 31 empregadores conseguiram retirar seus nomes 

da lista, após dois anos sem reincidir no crime e pagar todas as multas. No total, 409 empregadores estão na lista suja do trabalho 

escravo, elaborada pelo Ministério do Trabalho a partir de uma iniciativa da Organização Internacional do Trabalho (OIT), do Instituto 

Ethos e da Organização Não Governamental (ONG) Repórter Brasil. 

O Senado aprovou a versão da Medida Provisória 582/2012  

enviada pela Câmara estendendo de 15 para 48 os setores 

contemplados pela desoneração da folha de pagamento.  

O alívio estava previsto no Plano Brasil Maior, programa do 

governo federal de incentivo à indústria que reduz o custo  

das empresas com a remuneração dos funcionários. Ao todo, 

quase 400 produtos e serviços foram acrescentados aos já 

listados no programa do governo. Além de aumentar a lista  

dos atendidos pelos benefícios tributários concedidos como 

forma de dar maior competitividade à indústria brasileira, o 

Congresso concedeu aos contemplados a possibilidade de 

trocar a contribuição previdenciária de 20% sobre a folha de 

pagamento por um índice entre 1% e 2% sobre o faturamento. 

Depois de 2005, quando a troca ilegal de arquivos de música alcançou um pico, 

essa atividade vem decrescendo nos Estados Unidos. O dado surgiu de uma 

pesquisa do NPD Group divulgada no fim de fevereiro. De acordo com a pesquisa, 

o número de consumidores que utilizam a tecnologia peer-to-peer (P2P) para fazer 

download de músicas diminuiu 17% em 2012 comparado a 2011. Em 2005, 33 

milhões de pessoas utilizaram o P2P para baixar música. No ano passado foram 

21 milhões. Um aumento da oferta de serviços legais gratuitos foi apontado como 

a principal causa para esse resultado. As informações são do Correio Braziliense.

O ETCO realizará este ano o Ciclo de Debates 10 + 10, 

evento que faz parte das comemorações de dez anos do 

Instituto. O objetivo é fazer um apanhado geral da evolu-

ção da ética concorrencial nos últimos dez anos e traçar os 

desafios e ações para a próxima década. Os debates 

acontecerão no Rio de Janeiro (6 de junho), em Brasília  

(21 de agosto) e em São Paulo (16 de outubro). O Ciclo de 

Debates 10 + 10 contará com a presença de sociólogos, 

representantes do meio acadêmico, dos governos locais, 

do Ministério Público e líderes empresariais.   

Mais informações no site www.etco.org.br.



Entrevista

Por Janes Rocha

Foto: Adriana Vichi

LITERATURA  
BRASILEIRA  
DENUNCIA  

MALANDRAGEM  
E DESMANDOS

Com antologia, escritor Luiz Ruffato  
alerta para a corrupção do dia a dia,  
no passado e no presente
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Entrevista

ETCO: O que o inspirou a organizar o livro “Sabe com 
quem está falando”?
RUFFATO: Desde 2003, decidi trabalhar com a organização de 

antologias, mas não de uma maneira fortuita, e sim com um  

objetivo bem claro: organizar antologias de literatura brasileira, 

sempre panorâmicas. Tento compreender o tema na história,  

sempre pegando temas que são pouco tratados. Por exemplo,  

fiz uma sobre a questão da homossexualidade, outra sobre o 

racismo, fiz uma sobre política mesmo, não sobre corrupção.  

Então essa antologia, mais ou menos, estava dentro do meu  

horizonte de trabalho. 

 
ETCO: Sempre temas polêmicos: homossexualidade,  
racismo, política...
RUFFATO: Sempre temas que geram [polêmica] ou não são  

normalmente tratados. Por exemplo, eu tenho certeza de que,  

no caso da questão do racismo, foi a primeira antologia que  

saiu por uma editora comercial que tratou especificamente  

desse tema. Na questão do homossexualismo não, já havia outras 

em editoras comerciais. Mesmo assim, essa foi uma antologia 

inclusive polêmica porque ela começa com Machado de Assis,  

e aí os machadianos não gostam de saber que ele escreveu  

sobre [homossexualismo]. E ele escreveu sobre esse tema um  

conto maravilhoso, chamado Pílades e Orestes. Enfim, esses  

temas todos estão dentro do meu horizonte de trabalho.

 
ETCO: Qual é seu objetivo com a abordagem  
desses temas?
RUFFATO: A ideia é, de uma maneira muito simples, contribuir  

um pouco para discutir questões que eu acho importantes e que 

deveriam ser tratadas. Por exemplo, no caso do racismo, foram 

vendidos 52 mil exemplares para o governo, então acho que tem  

52 mil livros disponíveis para o leitor. O que me interessa mesmo  

é o jovem. Não o jovem muito jovem, mas esse cara que está aí,  

com 16, 17, 18 anos, que está se iniciando na literatura e também  

a discussão destes temas. 

 

O ano é 1964. O país é Brasil. O local é o  
município de Guarantimba, interior de Minas 
Gerais. A data pode ser qualquer uma logo 
após o Golpe Militar. Três supostos militares 
chegam a Guarantimba em um Jipe e tomam 
o poder, alegando ordens do “Alto Comando 
Revolucionário” que acabara de ocupar o 
Palácio do Planalto em Brasília. Afastam o 
prefeito, nomeiam as novas pessoas para 
ocupar cargos-chave dentro da prefeitura, 
causando um verdadeiro “terremoto” social  
e político no pequeno vilarejo. Um dia o  
líder dos militares pede a colaboração da  
população com o País, doando dinheiro  
e joias para “levantar o Brasil”.  
 
Toda a população colabora. Eles recolhem 
todas as riquezas, cortam os telefones da 
cidade, colocam tudo em um Jipe e vão 
embora. Esse conto (aqui bem resumido)  
é “Acudiram Três Cavalheiros”, do escritor 
Marques Rebelo, e faz parte do livro “Sabe 
com quem está falando?”. É um dos que o 
escritor Luiz Ruffato, organizador do livro, 
mais aprecia. “É engraçadíssimo, uma visão 
do golpe de 64 completamente diversa”.  
A mentira, a malandragem, a corrupção,  
a conivência de interesses escusos, o  
autoritarismo. A total falta de ética. Todos 
estes ingredientes estão presentes nesta 
antologia organizada por Ruffato, que inclui 
os grandes da nossa literatura, entre eles 
Machado de Assis, Érico Veríssimo, Otto  
Lara Resende, Lygia Fagundes Telles e 
Lima Barreto. Nesta entrevista à revista 
ETCO, Ruffato conta por que “convocou”  
a nata da literatura brasileira para falar  
de corrupção.



Foto: Ulf Andersen/Argosfoto

O escritor  
João Ubaldo Ribeiro  

aborda o coronelismo  
em seu texto  

“O magnata do voto”
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Entrevista

ETCO: Por quê?
RUFFATO: Como [os temas] são sempre panorâmicos, a  

ideia é mostrar que não são coisas de agora. Quer dizer, já  

foram tratados ao longo da história do Brasil, inclusive dá  

a possibilidade de perceber como foi mudando a percepção,  

a compreensão, a discussão, como foi mudando com o  

tempo, ou não. 

 
ETCO: Seu trabalho segue duas linhas: os livros que 
você escreve e as antologias. Você nunca escreveu 
sobre aqueles temas polêmicos?
RUFFATO: Não. Na verdade esses temas são tratados dentro 

do meu livro de uma maneira muito do cotidiano, mas são 

temas que me interessam particularmente por esses dois 

motivos: primeiro porque eu acho importante que se traga isso 

para ser discutido; e segundo, acho que é uma contribuição 

muito simples, muito pequena, mas que dou pra sociedade, é 

um retorno que dou, eu acho. 

 
ETCO: E no caso dessa antologia, por que  
corrupção e poder?
RUFFATO: Nós temos muito pouco tempo de democracia  

no Brasil. E, no entanto, esse pouco tempo é o período mais 

longo de democracia que nós já tivemos até hoje de toda  

a história brasileira. Sempre me incomoda muito quando se  

fala sobre a política no Brasil de uma maneira desdenhosa 

porque temos muito pouca experiência ainda com  

o exercício da política, com a democracia. Então, é até  

injusto você querer que o Brasil tenha uma democracia 

transparente e maravilhosa sendo que são apenas 27 anos. 

Isso não é nada! 

ETCO: Acha que falta uma compreensão maior  
por parte da sociedade?
RUFFATO: Primeiro é isso, quer dizer, é não compreender o 

processo histórico. Isso não quer dizer que estamos vivendo 

uma maravilha. Muito pelo contrário. Nós temos um exercício  

da política podre no Brasil. Mas, estamos aprendendo. Então, 

isso é uma questão que me incomoda, quer dizer, a gente fica 

falando “ah, política no Brasil é uma sujeira, não sei o quê...” 

sem pensar nisso dentro de um contexto histórico.  

E, segundo, e aí que me incomoda muito mais, é que nós,  

no Brasil, temos sempre uma expressão em que nós não nos 

colocamos no problema. Então, a corrupção é sempre uma 

coisa do outro, nunca é nossa! Simplesmente falamos assim 

“ah, a corrupção em Brasília”, a “corrupção no Palácio dos 

Bandeirantes”. Nunca é nossa a corrupção. 

 
ETCO: A corrupção está entre nós?
RUFFATO: Nós, todos os dias, cometemos atos de  

corrupção. Então, essa é a ideia também dessa antologia, 

porque ela não trata da corrupção dentro de um Estado, 

dentro de uma política, dentro só de política, mas ela trata 

também das pequenas maneiras de corrupção. Então, é um 

pouco também isso, é chamar a atenção para como nós,  

no dia a dia, também contribuímos para essa corrupção.

Machado de Assis: ironia fina na crítica à sociedade brasileira 
de sua época
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ETCO: Na sua opinião, esse comportamento do  
brasileiro é devido à juventude da nossa democracia? 
Falta experiência da vivência democrática?
RUFFATO: Um pouco, sim, acho que nunca estivemos  

exatamente num estado de direito em que, por exemplo, os  

atos de corrupção sejam punidos da maneira que deveriam  

ser. Assim, onde não há essa contrapartida, quer dizer, onde 

silenciamos frente à corrupção, é quando você ouve alguém  

falar assim “político é tudo corrupto” e aí o ato seguinte é falar 

assim “o que eu queria mesmo era também ser político para  

roubar também”.

ETCO: Quando você está na estrada e o policial  
te para e você dá um dinheiro para ele te liberar,  
isso também é corrupção, não?
RUFFATO: É isso. Eu acho que não existe diferença  

entre corrupção de um real e de milhões de reais.

 
ETCO: Talvez seja só essa a diferença, de valores?  
Se você pensar em Brasília, os valores de orçamentos, 
bilhões de reais, mas a corrupção é a mesma?
RUFFATO: Exato, só os valores monetários. O valor moral é o 

mesmo, mesmíssimo. E aí incomoda muito você conversar com 

pessoas e elas ficarem criticando “ah, porque no Brasil políticos 

são todos corruptos” e elas, no dia a dia, fazem exatamente a 

mesma coisa. E o pior: nem percebem. Então, existe um lado  

que é a questão mesmo da gente não ter a prática de viver  

num estado de direito em que você tem deveres e direitos  

muito claros. E segundo, há uma questão cultural muito forte.

 
ETCO: De que maneira a cultura interfere?
RUFFATO: Existe uma questão cultural que está arraigada 

mesmo, e aí sim nós temos alguns autores que já trataram  

dessa questão, da questão do patrimonialismo brasileiro, onde 

essa coisa do público e do privado não é muito clara. Tanto  

que o nepotismo no Brasil, embora seja proibido, a população  

não acha anormal. Quando você fala assim “ah, se eu tivesse...  

eu ia levar minha família, claro!”, mostra que existe uma confusão 

muito grande entre público e privado. Não só nesse caso da 

corrupção, mas no exercício do dia a dia mesmo. 

 
ETCO: É só prestar atenção quando se anda pela rua...
RUFFATO: Por exemplo, quando você vê uma pessoa passar 

com um BMW tomando uma latinha de cerveja, já é um crime.  

E ainda atira a lata pela janela, um segundo crime! É como se 

aqui a gente compreendesse assim: o que é de todo mundo não 

é de ninguém. É o contrário, na verdade, o que é de todo mundo 

deveria ser de todo mundo, todos nós teríamos que estar atentos 

para o que é de todo mundo. No entanto, já que é de todo mundo 

não é de ninguém. E isso se dá nos vários níveis. Quando você 

passa no sinal e as pessoas não conseguem ver um menino de 

rua. Porque aquilo não existe para elas. Um bandido que assalta 

você, ele também não te vê. Ele não só assalta, ele te mata, 

porque também não te vê. Então, é assim, eu acho que a gente 

vive uma sociedade em que isso fica muito confuso, tudo muito 

nublado, nunca nada é muito claro aqui. E eu acho que de certa 

maneira isso está um pouco colocado nessa antologia. 

 
ETCO: De qual dos textos de ‘Sabe com quem está  
falando?’ você mais gosta? Qual acredita que  
melhor define a nossa falta de identidade?   
RUFFATO: Sou muito machadiano. Acho o texto do Machado de 

Assis (“Teoria do Medalhão”), pelo sarcasmo dele, pela época em 

que ele foi escrito, e pelo texto mesmo, acho que é um ótimo 

resumo. Acho que ali ele quer dizer: “cara, isso aqui é uma m..., 

vamos então fazer o melhor possível, vamos roubar”. Embora 

pareça irônico, não é irônico, é sério, aquilo ali é verdade! 

 
ETCO: Você disse que procura, com estas antologias, 
dar uma ‘panorâmica’ sobre o assunto. Essa panorâmi-
ca também inclui o aspecto regional? Porque temos  
o conto do João Ubaldo Ribeiro (“O Magnata do Voto”), 
que é sobre o típico coronel nordestino, e temos 
também o conto do [Érico] Veríssimo (“Os Devaneios 
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do General”), que é também uma espécie de  
“coronel” [no sentido coronelista], só que é  
um militar do Sul, um [descendente de] alemão,  
não é o Nordestino. Você tinha a intenção de  
dar uma visão regional?
RUFFATO: Sim, porque como as diferenças são muito 

gritantes, o Brasil é muito complexo, se você não amplia, você 

acaba tendo uma visão muito particularizada do problema. 

 
ETCO: E talvez preconceituosa?
RUFFATO: E até preconceituosa! Então, por exemplo, se 

você de repente situa a questão da corrupção num conto  

do João Ubaldo, fica parecendo que é só no Nordeste.

 
ETCO: Que até tem, mas enfim, no Sul  
também tem!
RUFFATO: Exatamente! Então, por isso é que você vai 

encontrar a corrupção exercida nos seus mais diversos 

lugares, no Norte, com o conto do José Veríssimo (“O 

Voluntário da Pátria”). Ou seja, a ideia é sempre [ter essa 

visão] panorâmica, e não só no tempo, mas também 

tentando abarcar a complexidade das várias regiões  

do Brasil. E são diferentes, você vê que o exercício da 

corrupção no Nordeste é diferente do exercício da  

corrupção no Sul...

ETCO: Mas a impressão que se tem é de que, no 
fundo, no fundo, nós temos esse ponto em comum.
RUFFATO: No fundo é corrupção. No fundo, é mera  

corrupção. Mas, de qualquer maneira, ela é exercida  

de uma maneira diferente.

ETCO: Você concorda com a tese que tem saído muito na imprensa, de que a evolução do processo do men-
salão foi inédita e mostrou que talvez a impunidade pode estar no fim? Você ficou com a impressão também de 
que a Justiça deu alguma evolução nessa questão de punição a corruptos?...
RUFFATO: Eu acho que o simbólico é muito mais importante do que o real. Assim, todos os processos que geram, simbolicamente, 

uma ideia de não impunidade, de respeito, de autoridade, todos são muito importantes, porque simbolicamente é isso que importa.  

O grande problema, eu acho, é pensar que “ótimo, resolvemos esse problema, então tá bom”. E na verdade nós não resolvemos 

nada. Punir duas ou três ou quatro ou cinco pessoas não adianta nada. Nós temos que ter é um corpo jurídico que funcione de 

baixo pra cima. Ou seja, que puna um Zé Dirceu, mas que um cara que desrespeita um negro no elevador seja punido também.  

Ou que um aluno que desrespeita o professor, que desrespeita velhos, seja punido também.

Foto: Divulgação
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EM  
NOME  
DO  
BRASIL
Aos 10 anos, o ETCO lidera mudanças 
na economia e na sociedade

Capa
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Sonegação, pirataria, falsificação,  

adulteração, contrabando. São muitas  

as transgressões que acompanham o  

dia a dia das empresas brasileiras. Cada  

um desses atos ilícitos desestimula o 

investimento privado, inibe a geração de 

empregos, subtrai recursos públicos na 

saúde, educação e infraestrutura. Enfim,  

uns poucos ganham para muitos perderem. 

Incomodadas (e prejudicadas) com esta 

situação, quatro organizações (Ambev, 

Souza Cruz, Sindicom e Coca-Cola) se 

juntaram em 2003 para criar o Instituto 

Brasileiro de Ética Concorrencial – ETCO, 

uma organização da sociedade civil de 

interesse público (OSCIP). 

Dez anos depois, aquela iniciativa pioneira 

reúne hoje parte significativa do PIB 

brasileiro ao congregar seis importantes 

setores da economia – medicamentos, 

combustível, tecnologia, refrigerante,  

cerveja e fumo – e contabiliza conquistas 

concretas na melhoria do ambiente de 

negócios do País, além de atuar em prol  

da conscientização da sociedade brasileira 

para os prejuízos da economia subterrânea.

Nascido com a missão de combater a 

concorrência desleal, o ETCO é uma 

instituição com características sui  

generis. Isso se deve ao foco específico  

não apenas na questão da boa concorrên-

cia, mas nos valores que envolvem um 

ambiente de negócios saudável. O ETCO 

prega a competição justa (no inglês, “fair 

competition”), mas vai além. Defende 

também a ética na competição. Para citar 

uma metáfora do futebol, “o jogo é duro, 

mas tem que ser na bola, não na canela”.  

Foto: Claudio Rossi/Argosfoto

Foto: Marcos Issa/Argosfoto
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Conscientizar para mudar

Essa preocupação do ETCO em estimular a ética  

concorrencial fez com que tenha manifestado, desde  

cedo, uma grande vocação para desenvolver e apoiar  

ações de conscientização da sociedade. O ETCO  

acredita que, antes de qualquer coisa, todas as esferas  

do País – seja a pública, seja a privada – precisam  

funcionar mediadas por valores éticos. Múltiplas ações  

de mobilização, com abrangência nacional, buscaram  

a adesão da população para sua causa. 

Para cumprir essa missão, o ETCO promove eventos, 

publica livros, distribui esta revista gratuitamente para 

milhares de formadores de opinião e mantém um site 

permanentemente atualizado. Sua coleção de livros, com 

oito títulos, é uma fonte de conhecimento para estudiosos  

e leigos.  A série “Cultura das Transgressões”, por exemplo,  

é resultado de debates realizados em parceria com o Instituto 

Fernando Henrique Cardoso (iFHC) sobre a tradição brasileira  

de aceitar as pequenas e as grandes contravenções – e como  

é possível mudar isso. Nomes como o do filósofo Renato Janine 

Ribeiro, professor da Unicamp, do ministro Gilmar Mendes, do Supremo 

Tribunal Federal, e do economista Paul Singer, da Universidade de São 

Paulo, assinam algumas das reflexões publicadas em três volumes. 

Nomes de destaque no cenário brasileiro também participaram, no ano passado, do  

seminário internacional O Impacto da Corrupção sobre o Desenvolvimento, promovido pelo ETCO 

em conjunto com o jornal Valor Econômico. Tendo como missão lutar contra os desvios de conduta,  

o Instituto sempre abordou o tema corrupção. Mas, em 2012, o colocou como prioritário.

Ao defender causas de interesse do País, que estão acima de uma empresa ou de um setor, o ETCO  

hoje ocupa um lugar singular se comparado a entidades de classe tradicionais. O Instituto suscita temas  

transversais, como o fim da sonegação fiscal, do comércio ilegal e da informalidade, que não se limitam  

a esse ou aquele ramo de atividade, mas dizem respeito ao bom funcionamento de todo o sistema econômico.  

Ainda nesse quesito, é bom que se diga que o ETCO não pratica o lobby. O ETCO pratica advocacy,  

um conceito mais amplo, pois suas ações têm fins coletivos. 

 

TODAS AS ESFERAS  
DO PAÍS – SEJA A PÚBLICA,  

SEJA A PRIVADA – 
PRECISAM FUNCIONAR  

MEDIADAS POR  
VALORES ÉTICOS
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Diálogo aberto

Na esfera pública, o ETCO trabalha para conscientizar  

os tomadores de decisão para que adotem medidas que 

inibam as práticas desleais na concorrência e os desvios 

éticos nos negócios. Por atuar em questões que são 

vitais para o desenvolvimento do País, conquistou 

condições particulares de legitimidade, respeitabilidade  

e credibilidade perante autoridades federais, estaduais  

e municipais dos três poderes (Executivo, Legislativo e 

Judiciário).  Como consequência, os representantes do 

ETCO possuem um canal de diálogo aberto e constante 

com governos, órgãos públicos, magistrados e políticos. 

Graças a esse diálogo, o Instituto propõe e apoia 

iniciativas, ações, mudanças em textos legais e práticas 

administrativas que facilitem a prevenção dos desvios  

de conduta, além de melhorar a fiscalização contra 

ilegalidades de toda ordem. Um dos exemplos dessa 

atuação pode ser encontrado na Nota Fiscal eletrônica 

(NF-e). Apoiada pelo ETCO desde a sua concepção pelo 

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) e  

pela Receita Federal Brasileira, a NF-e melhora a gestão 

tributária, reduz custos para as empresas, combate a 

sonegação e elimina o risco de falsificação de notas 

fiscais. Os setores de distribuição de combustível e  

de fumo, integrantes do ETCO, foram os primeiros a ter 

100% de suas empresas adotando o sistema em 2008. 

Hoje, todos os setores e Estados da Federação já 

aderiram, abrangendo quase um milhão de empresas 

emissoras.  

Com o sucesso da NF-e, o ETCO vem trabalhando para 

a implantação de melhorias no sistema. Disponibilizou, 

por exemplo, um software que permite às secretarias 

estaduais de Fazenda um melhor aproveitamento das 

informações coletadas pela NF-e. O Instituto também 

está presente na nova etapa da NF-e, que é a nota com 

Manifestação do Destinatário. O projeto começou a  

ser testado em março deste ano, novamente no setor  

de combustíveis. Com isso, espera-se inibir falsas 

movimentações de mercadoria, visando a sonegar ICMS, 

com vendas para destinatários diferentes da documenta-

ção fiscal e para empresas fantasmas ou irregulares. 

Foto: Marcos Issa/Argosfoto
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Ambiente de negócios saudável

Outro exemplo da credibilidade de que o ETCO desfruta perante 

as autoridades é o fato de ser membro do Conselho Nacional de 

Combate à Pirataria e Delitos Contra a Propriedade Intelectual 

(CNCP) desde sua criação, em 2004, pelo Ministério da Justiça.  

O Conselho propõe e coordena ações públicas e privadas para 

prevenir e combater a pirataria e os delitos contra a propriedade 

intelectual. Desde 2009, o ETCO tornou-se o gestor do Cidade 

Livre de Pirataria, programa do CNCP que incentiva municípios  

a assumirem o combate à pirataria em conjunto com autoridades 

estaduais e federais. Com isso, o ETCO desempenha papel 

relevante na luta contra um dos fenômenos sociais e econômicos 

que mais crescem no País e que é sustentado por organizações 

criminosas.  

Dentre as contribuições do Instituto para a melhoria do ambiente 

de negócios no País, vale destacar também os sistemas que 

acompanham em tempo real a produção de cervejas,  

refrigerantes e cigarros. No caso das bebidas, os medidores  

de vazão, adotados pela Receita Federal há oito anos, evoluíram 

para a tecnologia atual, batizada de Sicobe (Sistema de Controle 

de Produção de Bebidas), que permite medir a quantidade  

de cada tipo de produto que uma determinada indústria está 

fabricando, evitando a sonegação de impostos. Grande parte  

das 250 indústrias do setor já está sendo monitorada com 

computadores ligados em tempo real à Receita Federal. Nesses 

dez anos de atividade, destacam-se ainda iniciativas no campo 

Legislativo. O ETCO procura sensibilizar deputados e senadores, 

mas também apresenta sugestões de textos legais que busquem 

maior eficiência dos sistemas de arrecadação. Entre suas ações, 

está uma sugestão do ETCO que culminou com uma mudança  

na Constituição Federal – a inclusão do artigo 146-A, que prevê 

medidas fiscais necessárias para consolidar um ambiente de 

negócios seguro, sadio e ético, onde as empresas cumpridoras 

da lei não tenham de conviver, em seu dia a dia, com a concor-

rência desleal provocada por efeitos tributários.  

A lei que estabelece o rastreamento de medicamentos é outra 

que teve atuação do ETCO. Aprovada em 2009, a lei determina 

que todos os medicamentos – desde a produção até o varejo – 

deverão ser acompanhados por um código único para cada 

embalagem. É como se cada unidade tivesse um número de 

identidade só dela. O sistema de rastreamento visa combater  

a informalidade no setor de medicamentos, desde o roubo  

de cargas até a falsificação. Ainda no Legislativo, o ETCO  

tem desenvolvido também propostas de simplificação e  

racionalização do sistema tributário.

Foto: Claudio Rossi/Argosfoto
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Mais que discurso, ação

Todos os casos citados mostram que o ETCO não  

se limita à defesa retórica das causas nobres que 

abraça. O Instituto vai a campo com iniciativas, 

ideias, propostas e até mesmo instrumentos concre-

tos na luta contra ilegalidades que perturbam o 

ambiente de negócios. Nessa batalha, a informação 

desempenha um papel fundamental e, desde sua 

fundação, o Instituto se preocupa em saber 

qual é o tamanho do problema a ser 

combatido.  

Uma de suas primeiras ações 

foi contratar a consultoria 

McKinsey para materializar 

em números o quanto  

a sociedade perde  

com contrabando, 

sonegação, falsifica-

ção, adulteração, 

pirataria e outros atos 

ilícitos.  O estudo da 

McKinsey mapeou  

o círculo vicioso 

provocado pelo não 

pagamento de impostos: 

as empresas eficientes  

perdem competitividade e, 

assim, sua capacidade de 

inovação se deteriora. Isso tolhe 

os investimentos e, portanto, reduz 

empregos e impostos. No fim, toda  

a sociedade perde. Para acompanhar mais  

de perto esse assunto, tempos depois o ETCO, em 

conjunto com o Instituto Brasileiro de Economia da 

Fundação Getulio Vargas (IBRE-FGV), criou e divulga 

a cada semestre o Índice de Economia Subterrânea 

(IES) no Brasil. O estudo, que tem recebido ampla 

cobertura da mídia, estima os valores de atividades 

que deliberadamente sonegam impostos, deixam de 

pagar para a seguridade social, descumprem as leis 

trabalhistas e evitam outros custos legais aplicáveis  

a sua atividade. Os últimos dados mostram que a 

economia subterrânea representava quase 17% do 

Produto Interno Bruto no final de 2012, contra 21% 

detectados em 2003, primeiro ano em que o levanta-

mento foi feito.

Ao dar visibilidade para temas que impactam toda a 

sociedade, o ETCO vem conquistando um de seus 

principais objetivos: ser referência nas questões 

ligadas à ética concorrencial. No espaço de uma 

década, o Instituto conquistou reconhecimento dos 

três poderes – Executivo, Legislativo e Judiciário – e 

tem sido fonte de informação para formadores de 

opinião, tais como jornalistas e professores. 

Por tudo isso, o ETCO tornou-se nesta última década 

um interlocutor privilegiado em questões relevantes 

para o País. Mas há ainda muito o que fazer. Dois 

temas caros ao ETCO, por exemplo, aguardam 

regulamentação para se tornarem realidade: a lei  

que cria o rastreamento de medicamentos e o artigo 

146-A. Há ainda o desafio constante de comunicar  

e conscientizar a população sobre os malefícios das 

transgressões por meio de novos eventos, livros e 

outras formas de aproximação com a sociedade. 

Por fim, o ETCO entende que a conscientização 

sozinha não muda o País. O que vai mudá-lo é aliar 

cidadãos conscientes a medidas efetivas. Como 

vimos acima, não basta defender uma boa causa.  

É preciso arregaçar as mangas e trabalhar por ela.  

É um caminho longo, certamente árduo, mas esse 

esforço coletivo de transformações já começou. 

CONSCIENTIZAR  

A POPULAÇÃO  

É UM DESAFIO  

CONSTANTE



Como parte das comemorações pelos dez anos do Instituto Brasileiro de Ética  

Concorrencial, a revista ETCO convidou dez nomes de destaque em diversas 

áreas para escrever sobre o que pensam do estado atual do País nesse 

campo e o que podemos esperar para a próxima década.

 

A ideia foi trazer para os leitores subsídios para refletir por 

meio da visão de profissionais que vêm enriquecendo o 

pensamento contemporâneo brasileiro diariamente. São 

pessoas que, além do trabalho dedicado à coisa pública – seja 

no Executivo, no Legislativo, no Judiciário, nas Universidades 

ou em instituições privadas – contribuem frequentemente com 

debates e opiniões pelas páginas dos jornais e entrevistas na 

TV. O resultado foi excelente. 

 

Nas próximas páginas, o leitor conhecerá abordagens corajosas de 

questões como o “jeitinho brasileiro”, tolerância com pequenos 

delitos, pirataria, economia informal e outros ângulos que estas 

personalidades podem trazer, do ponto de vista privilegiado de 

suas profissões, atividades, carreiras e experiência. 

Saberá como chegamos até aqui, as raízes históricas  

de mazelas que permeiam a sociedade brasileira de  

alto a baixo desde o campo político até o econômico  

e o social. Conhecerá o que já foi feito, até onde 

avançamos – sim, avançamos. Qual o papel da 

Educação, do Mercado Financeiro e de Capitais, da 

Gestão Empresarial e da Sociedade da Informação.  

E, principalmente, poderá tirar suas próprias 

conclusões a partir da profundidade dos temas.

ONDE ESTÁ 
A ÉTICA?
Nas próximas páginas,  
abordagens corajosas e sinceras

Ideias



A FORÇA DA 
TRANSPARÊNCIA
Jorge Hage * O Brasil, finalmente, está encarando e 

enfrentando, aberta e decididamente, 
a corrupção e os desvios éticos

Ideias
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A marca dos primeiros dez anos do Instituto ETCO, curiosa  

e significativamente, coincide com a dos exatos 10 anos da  

Controladoria-Geral da União (CGU). Ambas as instituições  

foram criadas em 2003. E nenhuma reflexão em torno de  

questões envolvendo ética no Brasil pode, se se pretende  

completa, passar ao largo do papel e da atuação dessas duas 

instituições.

Cada qual em seu campo de ação específico – uma no setor 

privado, outra no setor público – e cada uma com suas  

especificidades, sua identidade e perfil, o ETCO e a CGU  

vêm dando ao país importante contribuição. Basta um pequeno 

exercício de memória para constatar os avanços verificados em 

nosso país nesse período. 

Do lado do setor público, a partir da criação da própria CGU,  

a ênfase na abertura dos atos e gastos públicos ao amplo  

escrutínio da sociedade, por meio de medidas concretas e  

até mesmo radicais (se considerada a tradição secular de  

segredo e obscuridade da nossa administração pública), como  

o Portal da Transparência e outras que não caberia aqui detalhar;  

a construção de um Sistema de Corregedorias em todos os 

setores do governo federal, que está sepultando a sensação  

de impunidade que sempre prevaleceu, e hoje já contabiliza mais  

de quatro mil servidores expulsos da Administração por condutas 

inaceitáveis; a articulação entre os órgãos de controle interno do 

Poder Executivo e as autoridades policiais e o Ministério Público, 

que tem resultado em milhares de ações judiciais por atos de 

improbidade ou condutas francamente criminosas.

Da parte do setor privado, é crescente a preocupação com  

a lisura no ambiente de negócios e com o rigor das normas  

corporativas internas de conduta, o que se vem refletindo na 

adoção de códigos de ética e na criação de setores, ou ao  

menos de medidas, de «compliance» nas empresas.

Isso vem sendo feito, em boa parte, mediante parcerias entre  

o setor público e o privado, envolvendo iniciativas conjuntas, 

elaboração de manuais e seminários de capacitação, inclusive  

para pequenas e médias empresas que não lograriam fazê-lo 

isoladamente. E tem seu coroamento na criação de um cadastro 

positivo, que denominamos Cadastro Pró-Ética, que exibe os 

nomes das empresas que se propõem a abraçar um programa de 

compromissos éticos que incluem códigos de conduta, proteção 

para empregados denunciantes de corrupção, transparência plena 

das contribuições eleitorais, dentre outros.

Assim, o Brasil vai avançando também no cumprimento dos 

compromissos assumidos em convenções internacionais, como a 

Convenção da OCDE contra o Suborno Transnacional, em 

relação à qual ainda somos devedores de uma legislação 

específica para coibir adequadamente esse tipo de ilícito. Um 

Projeto de Lei para tanto já se encontra no Congresso Nacional e 

precisa ser votado com a maior urgência, para que avancemos 

definitivamente nessa matéria.

O PL 6.826/2010 institui a responsabilização objetiva da pessoa  

jurídica (ou seja, independentemente de culpa de A ou B na  

estrutura da empresa) nas esferas cível e administrativa, facilitando 

o hoje difícil ressarcimento do dano causado ao patrimônio públi-

co. Essa medida é fundamental porque normalmente a corrupção 

resulta da ação conjunta de vários indivíduos, de hierarquias distin-

tas, e é sempre muito difícil provar quem deu a ordem para que o 

preposto subornasse o servidor. A nova lei afastará a necessidade 

dessa prova, bastando demonstrar que a empresa se beneficiaria 

com a prática irregular.

Enfim, o Brasil, finalmente, está encarando e enfrentando, aberta  

e decididamente, a corrupção e os desvios éticos, tanto no interior 

do setor público quanto na intimidade das corporações privadas e, 

ao mesmo tempo, em ambas as pontas da relação entre o público 

e o privado, quando disso se trata.

É evidente que muito ainda há por ser feito, sobretudo no campo 

das necessárias reformas política e dos processos judiciais, como 

tenho sempre destacado. Mas não há como deixar de enxergar  

o quanto já avançamos – governo federal e setor empresarial –,  

sob a crescente vigilância de uma sociedade civil cada vez mais 

organizada e atenta, e de um Ministério Público cada vez mais 

independente e atuante. 

* Juiz de Direito aposentado, atual Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União.
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O JEITINHO 
BRASILEIRO
Eliana Calmon *

A tolerância a comportamentos que tangenciam a ilegalidade 
só estimula os desvios, alimentando práticas inaceitáveis

A complexidade da vida foi modificando, aos poucos, os referen-

ciais de liberdade natural que se firmavam na comunidade. A figura 

do bônus pater familiae dos romanos, modelo ético a ser seguido  

e limite de referência para a sociedade, foi ao longo dos séculos 

substituída pelo padre, pela professora, pelo chefe político como 

exemplo de comportamento e conselheiro equilibrado nos 

momentos difíceis. A dinâmica social distanciou esses naturais 

líderes das bases. O chefe político passou a dividir o poder local 

com outros correligionários, perdendo a identidade; o padre, o 

pastor, o rabino e outros chefes religiosos restringiram a atuação  

à área da espiritualidade religiosa; a professora perdeu a autorida-

de na medida em que o ensino massificou-se; e os líderes comuni-

tários se encolheram na medida em que a modernidade  

os substituiu por outras formas de informações. 

Restou à comunidade ancorar suas queixas e esperanças nas 

autoridades constituídas, na convicção de estarem elas dentro  

de um modelo desenhado pelo Estado, investidas de poderes  

para concretização do bem comum. A questão aqui abordada é 

pertinente no momento em que se fala, com frequência, estar o 

Brasil atravessando uma crise de autoridade. Seja por omissão 

no cumprimento dos deveres inerentes ao cargo, seja pelo 

defeituoso exercício das atividades governamentais, seja pelo 

uso indevido dos poderes outorgados, não se pode olvidar os 

malefícios de comportamentos tortuosos por parte de quem 

detém o poder. A falta da autoridade ocasiona um efeito 

devastador na sociedade. Além de privada da atividade estatal, 

perde ela o referencial do certo ou do errado, do abrigo seguro 

do aparelho público que a sustenta, fazendo nascer gambiarras 

comportamentais conhecidas folcloricamente como “o jeitinho 

brasileiro”. Este jeitinho ajuda a sobreviver, deixa mais atenta a 

esperteza de alguns e vai aos poucos criando regras marginais 

para driblar os óbices, inclusive os legais. Cria-se assim uma 

segunda ordem comportamental não escrita, conhecida 

jocosamente como “a lei de Gerson”.

O efeito maléfico dessa prática é devastador. Provoca uma 

sensação de insegurança e de impotência, especialmente  

naqueles que cumprem as regras estabelecidas legalmente. 

Desorganiza a sociedade e incentiva a adesão maciça a  

comportamentos individuais, fugindo inteiramente da lógica  

da vida em sociedade – cujo lema é pensar também no outro.  

O jeitinho é deletério em qualquer esfera de poder, mas o  

estrago maior se apresenta quando praticada dentro das áreas  

do Poder Judiciário, constituído para dar sustentabilidade à  

ordem social, para combater o errado e dizer o que é certo.  

Assim, o uso do jeitinho ou a aplicação da “Lei de Gerson” no 

Poder Judiciário ocasiona graves fissuras ao poder constituído.
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Vivenciando a magistratura há mais de trinta anos, assisti de perto às boas práticas de magníficos julgadores e ao efeito deste agir na 

comunidade judiciária, seja em termos de recomposição, corrigindo o que estava errado, seja em termos de exemplo comportamental, 

multiplicando tais boas práticas. Aprendi, ao longo dos anos, que tolerância a comportamentos duvidosos e que tangenciam a ilegalidade 

só estimula os desvios, alimentando o aumento de práticas inaceitáveis. Não há jeitinho sem desajeitar o direito 

alheio, não há tolerância sem ocasionar injustiça a outrem. Enfim, não há possibilidade de se aplicar no Poder 

Judiciário a lei do “se dar bem”. Não pretendo dizer que é o Judiciário um poder de santos, mas sim um 

poder em que a Ética é a regra absoluta e os desviantes não podem e não devem se agregar e 

proclamar que desvios fazem parte das decisões políticas – minimizando assim os 

ajeitamentos providenciais para o compadrio e o patrimonialismo. 

A grande capacidade dos brasileiros na construção de soluções criativas, 

capazes de contornar carências, historicamente fundada na fraternidade, 

na cooperação e na boa tolerância (assim entendido nosso espírito 

pluralista e desprovido de maiores preconceitos), não deve servir de 

justificativa para artificiosas soluções jurídicas. Não se pode admitir  

a confusão – proposital, na maioria das vezes – entre a capacidade 

de fazer, por exemplo, o Bombril virar antena de televisão com a 

falsificação de medicamentos ou com a usurpação, para fins 

mercantis, das ideias alheias. Não podemos deixar que pessoas 

inocentes ou menos esclarecidas sejam induzidas a ver graça 

em condutas que somente geram desgraça. Não devemos 

admitir que seja a juventude incentivada a aceitar como normal  

os graves desvios praticados por autoridades que não  

honram seus compromissos, colocando em risco a  

coesão social e o crescimento sustentável do nosso  

País, principalmente quando a autoridade está  

representada por um magistrado.

Com firmeza, mas sem perder a razoabilidade, é 

perfeitamente possível que nossas autoridades 

caminhem de braços dados com educadores, estu-

dantes, empresários e trabalhadores na construção 

da harmonia e da felicidade que naturalmente 

decorrem do convívio ético, estando o Poder 

Judiciário como guardião maior dessa harmonia. 

* Ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) desde 1999, é Vice-Presidente  

em exercício da Corte e Diretora-Geral da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam).
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EDUCANDO AS 
CRIANÇAS
Claudia Costin *

As crianças se inspiram 
por aquilo que veem  
em seu entorno e não  
apenas pelo que os  
adultos relevantes,  
sejam pais ou  
professores, dizem  
que é o correto

Em minhas frequentes visitas a escolas em áreas conflagradas do Rio de Janeiro, sempre 

pergunto às crianças o que sonham ser quando crescerem. Entre os meninos, a profissão mais 

desejada é a de jogador de futebol, uma quase unanimidade nacional aos 10 anos. Mas o que 

me chama atenção é a segunda preferida: policial ou soldado. Creio que sabem que não se 

sentem confortáveis em falar sobre o modelo de sucesso que têm por perto, o traficante ou o 

miliciano, e citam o outro lado do cenário violento em que vivem. Já mais de uma vez presenciei, 

na porta da escola, os alunos fazendo festa para o miliciano ou admirando armas de quem não 

tem o direito legal de portá-las.

No recente processo de pacificação do Rio, as preferências se transferem, de fato e não por 

temor do que seria politicamente incorreto, no ambiente escolar, para os policiais das Unidades 

Pacificadoras, mas novas profissões começam a aparecer como possibilidades: engenheiros, 

médicos, advogados e, até, eventualmente, empresários. Cito esta experiência para mostrar 

como as crianças se inspiram por aquilo que veem em seu entorno e não apenas pelo que os 

adultos relevantes, sejam pais ou professores, dizem que é o correto. As crianças observam, 

mais do que muitos gostariam, o que nós adultos fazemos.

Isto vale para todas as dimensões da conduta humana. Se falarmos à criança que o respeito é 

importante, mas constantemente desrespeitamos os outros, ela certamente vai reproduzir este 

comportamento. Se lhe dissermos que as regras devem ser obedecidas e nos orgulharmos  

de ultrapassar os limites de velocidade ou de não sermos pegos pela blitz da Lei Seca,  

provavelmente as crianças não vão encarar com seriedade as regras que lhes impomos ou  

que a sociedade lhes colocará no futuro.



Abril de 2013 / Nº 20 - Ano 10  | 27

Neste contexto, como trabalhar Ética com a criança, em ambiente 

escolar? A Ética é produto de uma construção social inconsciente 

que estabelece o que é considerado aceitável nas relações entre  

o ser humano e seus contemporâneos, na preservação de sua 

história e na interação com as futuras gerações. Associa-se à 

constante verificação do impacto das ações de cada um sobre  

o outro e a sociedade em geral (inclusive os bens materiais e 

imateriais alheios), à assunção de responsabilidade sobre eventuais 

erros, à preservação do patrimônio histórico e à garantia de um 

planeta preparado para a vida e as atividades das futuras gerações.  

É internalizada como um código de conduta pessoal em que se 

estabelecem compromissos com o outro e com a própria evolução. 

Para que este processo ocorra, é importante que gestores e 

professores possam ser modelos do que se prega como correto  

às crianças. O envolvimento das famílias é fundamental.

Ética e Cidadania são, hoje, um tema transversal para ser trabalha-

do em diferentes disciplinas no Ensino Fundamental. Mas, para ser 

efetivo, não basta estipular que professores distintos se empenhem 

em ensinar o assunto. É fundamental que esteja previsto no 

currículo e não só como aulas, mas como vivências. Dou um 

exemplo: nos Ginásios Experimentais da cidade do Rio de Janeiro, 

temos um tempo reservado para o que chamamos de protagonis-

mo juvenil, fazer o jovem se perceber como alguém que é senhor 

do seu próprio processo de aprendizagem e responsável por 

transformar a realidade. No mesmo sentido, cada jovem traça seu 

Projeto de Vida, em que, com a ajuda do seu professor tutor, 

discute seu futuro e o caminho pretendido para trilhá-lo.  

Semanalmente, encontra-se com este mestre para verificar se sua 

atitude nos estudos continua condizente com o futuro que traçou 

para si mesmo.

A escola pode e deve ser um espaço ético e em que se fomentam 

atitudes éticas nas novas gerações. Deve buscar, para tanto, formar 

jovens autônomos, capazes de se perceberem como responsáveis 

pela construção de sua própria vida, solidários, ou seja, empáticos 

com o outro e competentes, prontos para atuar como profissionais 

e cidadãos comprometidos com o mundo que os rodeia. 

É possível avançar nesta direção, na escola pública?  

Com certeza, se estivermos prontos a sair do terreno das lamúrias 

por nossas precariedades e começarmos a atuar como verdadeiros 

educadores e gestores. O Brasil merece! 

* Administradora Pública, atual titular da Secretaria Municipal de Educação da 

Cidade do Rio de Janeiro. 
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A MÁGICA 
OCULTA
Ricardo Young *

Quando há uma cultura afirmativa nos campos ético e de Responsabilidade 
Social Empresarial, os erros são mais tolerados

Vivemos na era da transparência. A revolução das tecnologias da informação impactou o comportamento empresarial para muito além  

da produtividade ou do marketing. Ela permite a formação de um público maior, mais informado e exigente. Com isso, as empresas 

passaram a ter que exercitar com muito mais clareza seus princípios, valores e atitudes. Isso não acontece apenas devido a uma tendência 

do tema da Responsabilidade Social Empresarial. Nesses novos tempos, é preciso compreender o investimento implícito na ética. 

A ausência do comportamento ético deixa rastros e rende penas. A empresa que age de forma obscura, contraditória ou descuidada  

com seus públicos relacionados está em risco: sua reputação é comprometida diante de qualquer deslize. Por outro lado, quando há  

uma cultura afirmativa nos campos ético e de Responsabilidade Social Empresarial, os erros são mais tolerados.  

Os olhos mais atentos puderam atestar essa lógica nos desdobramentos da crise financeira de 2008, quando muitas empresas se  

precipitaram em cortar gastos e demitir pessoal. Não levaram em conta que, ante a ameaça de demissão, a vulnerabilidade das  

empresas aumentou. Equipes se desmobilizaram. Meses de paralisação. Quando a crise arrefeceu, muitos meses foram gastos  

para recuperar a competitividade. Outros grupos, com visão mais sistêmica, entenderam que a inteligência coletiva não poderia  

ser desperdiçada e convocaram seus funcionários para discutirem juntos as melhores alternativas.  

Em vez de desmobilizar, mobilizaram o potencial criativo instalado e se recuperaram mais  

rapidamente. Assim fizeram a travessia da crise com transparência, menos perdas e uma  

recuperação mais rápida, já em 2010. Como empresário, sempre procurei praticar a ética  

como um ativo e uma oportunidade. E foi justamente nos momentos de crise que apareceu,  

espontaneamente, o retorno desse investimento. Diante de dificuldades financeiras, por exemplo,  

os próprios fornecedores ajudaram a financiar a recuperação da empresa. Outro caso, ainda mais  

surpreendente, aconteceu em meados da década de 1980. Funcionários que eu havia demitido para  

redução de custos – depois de todas as outras alternativas terem sido esgotadas – levantaram-se  

contra o próprio sindicato, que questionava o acordo de um parcelamento no pagamento dos dissídios.  



Por que defenderiam a empresa que os demitia, indo contra  

o sindicato? Diante de uma juíza e de representantes sindicais 

perplexos, responderam conhecer a postura ética da empresa. 

Haviam discutido a situação financeira e o próprio acordo junto  

à diretoria. Estavam aceitas as condições, porque concordavam 

que era o melhor caminho. Esses exemplos mostram que a ética 

significa mais do que fazer a coisa correta. Empresas reconhecidas 

pelo comportamento ético têm mais acesso a talentos, créditos, 

parceiros e recursos. São feitas para durar. Já quando se dá falta 

da ética, ocorre o inverso: há uma elevação dos custos e esforços, 

seja na produção de documentos, em trâmites judiciais, na 

retenção de talentos, em contornos de crises e propagandas para 

compensar os danos à imagem. Eis o passivo da postura antiética. 

O desafio de fugir desses riscos está nas mãos dos executivos  

e, antes disso, na capacitação desses profissionais para que 

incorporem os novos conceitos na gestão e sejam também 

gestores de uma cultura ética. Uma grande ajuda para esse  

desafio são as atuais ferramentas promotoras de transparência  

e confiabilidade (“accountability”) – como os indicadores Ethos, 

relatórios Global Reporting Initiative (GRI) e o protocolo ISO 26000 

– que orientam a gestão sob a dimensão da Responsabilidade 

Social Empresarial. Em um mundo onde quase tudo é público, a 

ética é um ativo oculto que possibilita a superação de crises como 

nenhum outro. Como se fosse mágica: com pouco, ela permite se 

conseguir muito. E deve ser gerida com a mesma dedicação com 

que se gerem os melhores ativos. Porque é capital. 

* Ricardo Young é empresário, socioambientalista e, atualmente, exerce mandato de 

vereador pelo PPS na Câmara Municipal de São Paulo.
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A CONTRIBUIÇÃO DO 
MERCADO DE CAPITAIS
Maria Helena S. F. de Santana *

Corrupção e suborno distorcem mercados e impedem  
o funcionamento de qualquer sistema de incentivos

Ética é um conceito muito amplo, engloba comportamentos e 

valores que repercutem em todos os cantos de nossas vidas  

e o mesmo acontece inevitavelmente com as empresas.  

A corrupção, em particular, entre os comportamentos associados  

à falta de ética é causa de profunda preocupação entre todos os 

que se importam com a cidadania ou, em sua faceta econômica, 

os direitos dos contribuintes e dos consumidores.  Isso porque 

corrupção e suborno distorcem mercados, explodem o sistema  

de preços, impedem o funcionamento de qualquer sistema  

de incentivos e tornam a vida mais cara e menos acessível  

para todos.  

 

A corrupção resulta do fracasso de políticas no campo da  

governança pública, mas também, como é óbvio, resulta de  

falhas na governança corporativa, que é necessário e possível 

enfrentar. De saída, qualquer esforço nesse sentido será em vão  

se não houver o compromisso firme da alta liderança, ou seja,  

os principais acionistas e a alta administração das empresas.  

As dificuldades que uma companhia pode encontrar na rotina  

de seus negócios por decidir “não jogar o jogo” podem ser 

tremendas e, no limite, podem exigir dela mudanças estratégicas 

para sobreviver mantendo-se fiel à postura ética que escolheu. 

Muitas companhias possuem políticas formais, códigos de ética  

ou de conduta que proíbem o que já se sabe ser ilegal, além de 

tentar coibir atitudes como o oferecimento de presentes, convites, 

patrocínios pessoais e tantas variações possíveis em torno do 

mesmo tema. É bem mais raro, no entanto, que existam os 

sistemas que poderão dar efetividade à política. 

Aqui me refiro a condições essenciais para o seu sucesso, 

começando pela educação e treinamento de todos os empregados 

potencialmente expostos, a existência de canal de denúncia de 

práticas contrárias à política que proteja os denunciantes e de um 

órgão da empresa que lide com os casos de transgressão munido 

de autoridade e autonomia para tomar as medidas necessárias.  

O sistema depende, portanto, de exemplo, liderança, de princípios 

e regras, mas também dos mecanismos de coleta de informações 

e de tomada de decisões para a preservação dos seus objetivos: 

proteger a companhia de práticas corruptas de qualquer tipo.  

 

No caso das companhias abertas, que possuem uma inegável 

dimensão pública, a adoção de políticas de combate à corrupção 

se torna ainda mais necessária e justificada. Por terem acesso à 

poupança do público investidor, os deveres dos seus administra-
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dores quanto à preservação da companhia e à gestão de 

riscos já são naturalmente mais intensos e, nessa condição, 

seu cumprimento é supervisionado também pelos investido-

res, analistas de investimento, imprensa, além do órgão 

regulador do mercado, a Comissão de Valores Mobiliários. 

Mais do que fiscais, neste caso, o mercado e seus partici-

pantes podem ser aliados da liderança da companhia que 

tenha compromisso com a ética e o combate à corrupção, 

elementos fundamentais para a sustentabilidade de qualquer 

empresa no longo prazo. Diversos investidores institucionais 

já adotam políticas de investimento responsável e têm 

participado ou liderado iniciativas em favor de um ambiente 

de negócios mais transparente e livre de corrupção. Por meio 

de mecanismos puramente de mercado, como a melhor 

precificação de suas ações, têm podido apoiar as compa-

nhias comprometidas com a Ética. 

Nosso País viu, na última década, um grande número de 

empresas abrirem o capital. Viu as companhias líderes de 

diversos setores deixarem a informalidade e passarem a ter 

suas contas auditadas e publicadas. Esse movimento, aliado 

a uma evolução notável na transparência e nas práticas de  

governança das companhias abertas, tem sido inspiração 

para que outros empreendedores procurem crescer trilhando 

o mesmo caminho. 

Se o mercado acionário for capaz de atrair muito mais 

empresas, inclusive aquelas de menor porte, o Brasil poderá 

contar com uma maior contribuição dos mecanismos de 

mercado na luta contra a corrupção. A legislação brasileira 

deve certamente ser aperfeiçoada, por meio da aprovação 

da proposta legislativa que está já na mesa, mas um sistema 

anticorrupção que possa contar também com o apoio dos 

incentivos corretos, como o acesso a capital a custos mais 

baixos para as empresas transparentes e sabidamente 

comprometidas com a ética e o combate à corrupção,  

tem certamente maior chance de sucesso. 

* Economista, ex-presidente da Comissão  

de Valores Mobiliários.
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O ETERNO RETORNO
Roberto Da Matta *

Passados tantos anos, o Brasil ainda  
reage negativamente às demandas do  
empreendedorismo moderno que exige  
meritocracia e eficiência

Escrevi uma pequena reflexão sobre a Ética para essa publicação 

em 2004, quando o Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial 

estava na infância.  Hoje, com 10 anos, o ETCO completa sua 

primeira maturidade na luta contra as mesmas questões que 

assolam e caracterizam a vida pública nacional. Refiro-me ao  

lugar especial da ética como um conceito ainda distante das 

nossas rotinas sociais; como alguma coisa que, como as gravatas 

de seda italiana ou os automóveis de luxo, podem ou não ser 

usados. Passados todos esses anos e mesmo com um êxito 

econômico palpável num mundo problemático, o Brasil ainda  

reage negativamente às demandas do empreendedorismo moderno 

que exige meritocracia e eficiência; valores que, por seu turno, não 

podem existir sem autodisciplina e outros mecanismos reguladores 

que conduzem a confiança a um padrão industrial e comercial 

competitivo. Num certo sentido, os produtores nacionais ainda se 

comportam sem racionalizar seus lucros e perdas e muitos se 

pensam como sendo «donos» dos seus «fregueses». 

Poucos pensam, por exemplo, em limitar ganhos e reinvestir 

sistematicamente nos seus negócios. Isso é muito claro nas 

pequenas empresas. Ora, o capitalismo moderno, descendente  

de uma ética antiaristocrática e na qual o trabalho não é dito como 

castigo, mas como vocação, desenvolveu um elo de confiabilidade 

com seus «clientes» que, num mercado sem regalias e proteções 

(não há meia-entrada para estudante!), são disputados por seus 

competidores e, como o diz o princípio popularizado nos Estados 

Unidos, «têm sempre razão». Isso ao lado do outro mote, ainda 

extraordinário no caso brasileiro, segundo o qual «a honestidade é 

o melhor negócio!». Convenhamos que não é fácil para um país 

saído de uma economia escravista e de um governo aristocrático, 

no qual existam privilégios em penca, no final do século 19, partir 

para um sistema no qual os empregados eram livres, tinham 

escolhas e competiam num mercado livre. 

No caso brasileiro, tivemos um híbrido de escravismo com livre 

iniciativa nas cidades onde havia um mercado para o aluguel de 

escravos, mas não se fabricava os objetos mais comezinhos em 

nosso País. A saga do Barão de Mauá fala disso com eloquência. 

Do mesmo modo que o folclore de Henry Ford ajuda a apreciar a 

enorme diferença entre trabalho escravo e livre. Ford queria que 

cada um dos seus operários fosse, ao mesmo tempo, capaz de 

ser também um consumidor dos carros que fabricava. Produzir e 

consumir num mercado livre, trocando de lugar, é o requisito de 

um capitalismo desembargado de laços legais que imobilizam o 

trabalhador e impedem que ele tenha um salário como foi o caso 

do escravismo. Uma economia escrava é uma economia de 

produtos primários em larga escala e ela entra em crise sem um 

mercado externo. 

Ademais, não há como essa economia sofisticar-se já que, sem 

consumidores ativos e envolvidos num mercado desenhado por 

competição, a sua capacidade de inovar e empreender é nula. Um 

carro, um terno, um relógio, um rádio, uma televisão, uma 

máquina de lavar, uma geladeira, uma máquina fotográfica, uma 

outra de costura e uma casa para cada trabalhador exigem mais 

do que cheques e bônus governamentais. Exige escolaridade e, 
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mais que isso, uma escolaridade fundada na ideia de que o 

trabalho dignifica porque todos trabalham! Porque o desejo de lucro 

controlado exige racionalidade porque o empreendedor está, em 

princípio, só e num negócio de risco, que o obriga a produzir com o 

trabalhador, cuidando do seu aprimoramento e contra ele. A universali-

zação do trabalho como um fato da vida social moderna é uma dimensão 

fundamental da igualdade que, no capitalismo, fazia com que o empreen-

dedor fosse o primeiro a chegar à oficina e o último a sair da loja ou da 

fábrica. Ao contrário dos barões do açúcar, do café, do leite e do gado, da 

borracha e do comércio, que tinham capatazes, feitores e gerentes, e assim 

residiam na cidade ou até mesmo fora do Brasil, os capitalistas tinham como 

alvo permanecer nas fábricas e oficinas e foi essa ética de igualdade que 

acendeu neles o famoso «estado de bem-estar social» como parte e parcela de 

uma estrutura produtiva na qual ninguém poderia ultrapassar um certo limite, nem 

para cima, nem para baixo. Tirando os banqueiros, que muitos industriais america-

nos como Henry Ford odiavam, essa ética de igualdade como um valor era 

generalizada no sistema. E mesmo com as crises que ele enfrenta, ainda faz parte 

da agenda do liberalismo moderno que se pensa sem favores do estado e até 

mesmo podendo dele prescindir. Não é o caso dos sistemas retardatários como 

lembra bem o caso alemão e russo na Europa e como assistimos até hoje na 

América Latina. Neste caso, o estado e a empresa estatal como agências de 

emprego têm um papel dominante.  

O poder do imperador e do caudilho foi substituído pela ideia de um estado 

onipotente e o que vemos hoje é uma clara ambiguidade entre a liberação do 

trabalho, o investimento maciço na educação para a cidadania, e o controle dos 

pobres como pobres por políticas destinadas à perpetuação no poder do partido 

no poder ao lado dos seus sócios. O mesmo ocorre na indústria e no comércio onde 

os escândalos das obras públicas inoperantes ou superfaturadas denunciam uma 

qualidade sem controle e uma recusa dos administradores públicos em  

agir de modo transparente para com a sociedade que lhe deu o poder.  

Nossa luta hoje continua sendo pela libertação do consumo e da cidadania 

que lhe é coexistente; e pela luta para a redefinição da concepção do 

trabalho como um castigo. Como um «batente» feito para a maioria; 

enquanto uma minoria vive em palácios, administrando a seu gosto uma 

imensa massa de capitais que é distribuída aos empresários associados de 

suas coalizões. Continuamos, em suma, a ter horror à igualdade como ética. 

Nosso problema hoje é como não deter uma verdadeira revolução igualitária que 

vai do consumo de massa, recém-instalado no Brasil, e inevitavelmente bata às 

portas dos legisladores e de executivos inoperantes e irresponsáveis. 

* Antropólogo, historiador, professor associado da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro e Universidade Federal Fluminense.
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QUE SOCIEDADE 
QUEREMOS SER?

As velhas hierarquias e padrões de relação social estão condenados, 
mas nem por isso a cidadania com que sonhamos está assegurada

Sergio Fausto *

Faz trinta anos, Guillermo O´Donnell, grande intelectual argentino 

que viveu no Brasil por mais de uma década, escreveu um 

ensaio sobre relações cotidianas entre prestadores de pequenos 

serviços e seus clientes de classe mais alta no Rio de Janeiro. 

Na microescala do dia-a-dia carioca, buscava elementos para 

compreender as relações e as estruturas de poder no Brasil, 

àquela época transitando do autoritarismo para a democracia. 

Nessa observação, o autor destaca o tratamento excessivamen-

te obsequioso dispensado por garçons, balconistas, porteiros de 

edifício aos “doutores” que lhes solicitavam serviços. Ele 

entendeu que não se tratava de comportamento desinteressado, 

mas de estratégias individuais para conseguir um “agrado” 

financeiro ou uma brecha para estabelecer um vínculo pessoal 

com algum “bacana”, na expectativa de um favor futuro. Os 

“debaixo” consagravam assim uma hierarquia social que 

expulsava das relações interpessoais qualquer possibilidade de 

tratamento mais igualitário. O autor refere-se à conhecida 

interpelação “Você sabe com quem está falando?”, acionada 

pelos “de cima” toda vez que a hierarquia social se  

via ameaçada. Era o que bastava para silenciar o interlocutor 

“desrespeitoso” e recolocá-lo em seu devido lugar. O Rio de 

Janeiro de O´Donnell contrastava com a Buenos Aires que  

havia deixado. Ali, registra ele, a mesma interpelação mereceria 

eloquente contra-ataque: – Y a mi, que mierda me importa? 

Resposta sintomática de uma sociedade em que o privilégio 

derivado da posição social era não apenas menos frequente, 

mas também socialmente menos aceito.  

O Brasil mudou muito nos últimos trinta anos. Arrisco-me a dizer 

que nos grandes centros urbanos o “servilismo” retratado por 

O´Donnell é hoje a exceção e não a regra. Tome-se o exemplo 

das relações entre patrões e empregadas domésticas, cada  

vez mais regradas por direitos e obrigações previstos em lei.  

O fenômeno faz parte de um processo mais amplo de mobilida-

de social, maior escolarização de trabalhadores pobres e 

formalização das relações de trabalho na prestação de serviços. 

As forças motrizes por trás desse processo são estruturais  

e poderosas o suficiente para fazê-lo avançar. As velhas hierar-

quias e padrões de relação social estão condenados. E isso é 

muito positivo. Não significa, porém, que a cidadania com que 

sonhamos esteja assegurada. 
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No Brasil, há um descompasso preocupante. Por um lado, 

dissemina-se cada vez mais a ideia de que cidadãos são 

titulares de direitos, generaliza-se a prática de acionar os 

mecanismos legais disponíveis para fazer valer esses 

direitos e se fortalece, pouco a pouco, a convicção de  

que ninguém está acima da lei. Nesse sentido, não há 

como negar a importância da Constituição de 1988. 

Ulysses Guimarães pode ter exagerado, mas não se 

enganou ao chamá-la de “Constituição cidadã”. 

Por outro lado, mais lenta e truncada é a assimilação 

social de que os direitos do outro impõem limites ao  

meu próprio direito, para não falar da consciência a 

respeito da responsabilidade de cada um sobre o que, 

sendo coletivo, é de todos e de ninguém ao mesmo 

tempo. No que diz respeito ao outro e ao coletivo, bem 

serviria, para descrever a atitude (ainda?) predominante  

no Brasil, empregar a mesma expressão portenha  

utilizada por O´Donnell em outro contexto. 

A utopia do Brasil não deveria ser “transformar-se em uma 

sociedade de classe média”. Não que esse não seja um 

objetivo a ser perseguido. Claro que é desejável elevar a 

renda per capita do País e aumentar o tamanho da classe 

média. Isso, no entanto, diz pouco sobre a qualidade da 

vida em sociedade. A noção de direitos individuais é 

essencial, mas não suficiente. 

A verdade é que ninguém é cidadão sozinho. Podemos 

ser um país com uma maioria de indivíduos de classe 

média cientes de seus direitos, dispostos a litigar por  

eles, voltados exclusivamente a seus objetivos pessoais  

e familiares. Seria um avanço em relação ao passado. 

Mas é o melhor futuro possível? Não podemos ser uma 

sociedade de classe média em que haja maior espaço 

para a vida comunitária e para as causas coletivas?   

 

 

* Cientista político, diretor executivo do  

Instituto Fernando Henrique Cardoso.
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Proponho um paradoxo: ao contrário do que se pensa, as instituições do Estado talvez 

combatam melhor a corrupção do que a opinião pública, a imprensa e os partidos.  

Para chegar a isso, começo pelo espanto que senti um dia, escrevendo um artigo  

sobre financiamento de campanhas eleitorais – o ponto fatal por onde a corrupção  

entra no sistema político. Vi que a literatura a respeito mal fala em educar as pessoas 

para serem honestas. 

O tema é pegar os corruptos, treinando melhor os auditores ou publicando na Internet  

as contas públicas. Tudo bem – mas sentia nessas propostas um forte desencanto,  

pior por ser inconsciente: desistia-se de apostar na honestidade. Não se espera a boa 

educação dos agentes públicos, isto é, não se crê no bem nem na educação. Se assim 

são as coisas, como esperar que melhore a política? Quando muito, teremos políticos  

temerosos da punição. Mas o medo do castigo não forma gente com propostas  

audazes e boas para o País. Se a discussão sobre a ética na política se reduzir ao 

debate sobre a corrupção, e este se limitar aos modos como se coíbe a corrupção  

por um panóptico social, o debate continuará pobre. 

Controles podem inibir parte da corrupção. Mas deploro a redução da ética ao mínimo, 

identificando-se o antiético ao corrupto e só a ele. O pré-requisito da boa política, a 

honestidade, se torna requisito único. De tanto se restringir o debate na política sobre  

o que é bom ao que é não-furto, a política vira uma caricatura da ética – e de uma ética 

tosca. Tosco, na ética, é formular as exigências com um “não”. É achar que basta não 

roubar, não matar, para ser ético. Mas a ética não está nas inações. Ela exige ação. Se 

não torturo, mato ou espanco, sou ético? Ou será preciso me insurgir contra a tortura,  

o assassínio?  Em nossa sociedade a violência física decaiu depois da ditadura – mas a 

NÃO BASTA 
NÃO ROUBAR

A ética verdadeira requer que 
se procure melhorar o mundo 
ou, pelo menos, reduzir os 
males criados pelo homem

Renato Janine Ribeiro *
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injustiça social continua intensa aqui. É ético ignorá-la? Não lutar 

pelo fim da miséria e da injustiça social é antiético. Aqui estamos 

na fronteira da ética com sua caricatura. A caricatura se contenta 

com não fazer o mal. A ética verdadeira requer que se procure 

melhorar o mundo ou, pelo menos, reduzir os males criados pelo 

homem. É ética uma política socialista ou socializante, que 

distribua recursos públicos para extinguir miséria e injustiça 

social; mas também uma política liberal que induza agentes 

econômicos a aumentar a riqueza e as oportunidades das 

pessoas em geral. 

Aqui chegamos ao paradoxo que prometia no início. O combate  

à corrupção hoje é efetuado com capacidade técnica por vários 

órgãos do Estado – o Tribunal de Contas, que pertence ao 

Legislativo, o Ministério Público, o Judiciário e até por um braço 

do Executivo, a Controladoria-Geral da União. O poder público se 

fortaleceu para enfrentá-la. Mas os sujeitos da ação política – 

partidos, cidadãos e imprensa – ficaram atrás nesse combate. 

Primeiro, reduzindo a questão ética à da corrupção. Esqueceu-se 

que não é ético o governante – ou o eleitor – que despreza a 

sustentabilidade, a inclusão social, a melhora da educação. Da 

ética, ficou-se com o “não furtarás”, reduzindo-se o Estado ao 

erário. Segundo, a ética virou aqui uma arma partidária. Para 

partidos, imprensa e blogs, a condenação ética é mera senha 

para o ataque, não político, ao partido odiado. Isso gera um 

descompromisso com a ética. Daí que seja raro alguém romper 

com os próximos por decepção ética, nas narrativas de nosso 

tempo. O que podemos ter como ética pública? Devemos agir  

na educação. Não podemos assistir, resignados, à formação de 

políticos e de cidadãos sem preocupação ética. Se não tiverem  

o sentimento da coisa pública, nenhum controle de sua atuação 

os tornará pessoas éticas: no máximo serão criminosos amedron-

tados. Precisamos ser mais audazes no que chamamos de ética.  

Há prioridades do País, acima dos partidos, de forte valor ético, 

como o resgate da dívida social. Atualmente, um gestor nulo sai 

melhor, na foto da corrupção, do que um grande administrador, 

que resolveu problemas; isso tem que mudar. 

Finalmente, é preciso educar os cidadãos. Numa democracia  

há fins morais que são de todos – não furtar o erário público e, 

sobretudo,usá-lo para combater a miséria sob todas as suas 

formas – mas os meios nesta direção podem variar. A democracia 

é um regime em que temos de aprender a ser modestos quanto à 

propriedade da verdade. 

 

 

* Filósofo, professor titular da cadeira de Ética e Filosofia Política da  

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade  

de São Paulo (FFLCH/USP).
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O Núcleo de Estudos Fiscais (NEF) da Escola de Direito da 

Fundação Getulio Vargas (DireitoGV) tem se dedicado, desde 

2009, a realizar pesquisas sobre temas como planejamento 

tributário e reforma fiscal e, neste contexto, debater a relação 

entre Direito e Ética. O desafio a ser enfrentado atualmente  

é pensar a Ética sem recorrer a argumentos moralistas obsole-

tos que supõem poder estabelecer um único critério definidor 

de comportamentos éticos. 

O presente debate sobre planejamento tributário ilustra bem  

a relevância da questão. A palavra Ética é utilizada, nessa dis-

cussão, em um sentido fortemente maniqueísta: o fisco  

acusa contribuintes de não agirem eticamente ao realizarem  

operações que seguem a forma da lei, mas que carecem de 

substância negocial (isto é, contribuintes atuariam apenas com 

a intenção de pagar menos tributos); de outra parte, contri-

buintes afirmam que fiscais não são éticos, pois interpretam as 

leis de modo sempre lhes é desfavorável. 

Na sociedade da informação, em que se torna cada vez mais 

necessário lidar com múltiplos padrões de moralidade e com  

a noção de atores-rede, o apelo à ética como atributo individual 

ligado à obscura questão da intencionalidade perde o sentido. 

Ética, em tempos de hipercomplexidade, necessita ser 

pensada a partir de um referencial procedimental: trata-se de 

garantir que existam procedimentos comunicativos adequados 

para dar lugar a embates entre diversos pontos de vista. Agir 

com ética é colocar as cartas na mesa e participar de um 

debate informado sobre questões de interesse público. Para 

isso, é fundamental a transparência. Os impasses do planeja-

mento tributário evidenciam que o texto da lei é insuficiente 

para garantir segurança jurídica. É necessário que existam 

procedimentos de diálogo que assegurem a conformação de 

parâmetros interpretativos claros e estáveis para que os atores 

envolvidos (partes e outros interessados) saibam de antemão 

quais serão as consequências jurídicas de suas ações - eis o 

principal ponto de conexão entre ética e tributação. 

A administração fiscal holandesa pôs esta ideia em prática.  

O fisco holandês, tendo em conta o perfil e grau de risco,  

identifica grandes empresas confiáveis e firma (por meio de  

reuniões entre especialistas do fisco e diretores da empresa) 

acordos sobre a aplicação de normas tributárias (Compliance 

Agreements): a empresa informa operações a serem realizadas 

que envolvem riscos fiscais e as partes esclarecem seus 

pontos de vista sobre as repercussões jurídicas. Os acordos 

geram uma situação em que auditorias não precisam ser tão 

detalhadas nem acontecer com tanta frequência e em que 

A TRIBUTAÇÃO NA  
SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO

Ética, em tempos de hipercomplexidade, necessita ser 
pensada a partir de um referencial procedimental

Eurico Marcos Diniz de Santi e  
Mariana Pimentel Fischer Pacheco *
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fisco e contribuinte estão antecipadamente cientes das possí-

veis interpretações do caso. Os participantes do projeto piloto 

afirmaram que a iniciativa teve excelentes resultados e que vem 

sendo capaz de reduzir custos para ambas as partes. A impor-

tância de investigarmos experiências como a holandesa vem à 

tona ao observarmos que, segundo a revista The Economist, a 

insegurança jurídica é o maior óbice ao investimento estrangeiro 

no Brasil. Em matéria publicada em 12 de janeiro deste ano, a 

revista enfatizou que, muito frequentemente, auditores fiscais 

brasileiros autuam empresas ao perceberem erros potenciais 

(que nem sempre são inescusáveis, já que, de acordo com o 

Banco Mundial, o código tributário brasileiro é o mais complexo 

do mundo) sem ao menos tentar discutir a questão com o 

contribuinte. 

Além da carência de espaços institucionais para o diálogo, as 

altíssimas multas (que chegam a até 150%) evidenciam que, 

no Brasil, questões tributárias são abordadas preponderante-

mente a partir de um enfoque punitivo. As pesquisas acerca 

de experiências internacionais realizadas pelo NEF mostram 

que o grande desafio a ser enfrentado pelo Brasil nos próxi-

mos anos envolve a criação de arranjos institucionais hábeis a 

harmonizar força (punições) e Ética (procedimentos dialógicos) 

na tributação. 

* Coordenador do Núcleo de Estudos Fiscais da Escola de Direito de São Paulo  

da Fundação Getulio Vargas e Professora do Programa de Pós-Graduação Lato 

Sensu da Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas/ Doutora em Filosofia  

do Direito (UFPE).
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Não há como construirmos uma sociedade 
mais justa, se não trabalharmos inicialmente 
a questão dos valores dos nossos cidadãos

Fábio Barbosa *

AVANÇOS  
DEPENDEM  
DE NÓS



Abril de 2013 / Nº 20 - Ano 10  | 41

Se observarmos o que se passou nos últimos 10 ou 20 anos  

no Brasil, pode-se concluir que houve uma importante evolução  

na questão da ética. Não quero aqui me concentrar no que 

aconteceu do ponto de vista político. Quero me concentrar nos 

valores que vejo sendo praticados no dia a dia e comentados  

na sociedade. 

Quando eu era jovem, me refiro aos anos 70 e 80, lembro-me 

das pessoas contando vantagens em conversas sociais sobre 

como haviam sido “espertas” ao contornarem determinadas 

situações banais como obter uma carta de motorista, evitar  

uma multa de trânsito, ou obter as questões que cairiam nas 

provas escolares, dentre tantas outras. A reação dos membros 

do grupo, invariavelmente, era de apoio, quando não a de 

buscar trazer exemplo ainda mais contundente. O contexto  

era claro e se sobressairia aquele que tivesse sido mais ousado, 

mais criativo. Jogar papel na rua, sonegar impostos era feito 

com naturalidade e os temas preconceituosos dominavam as 

piadas.  O Brasil era assim naquele período, ou ao menos era 

assim a classe média paulistana da época e devia ser assim o 

mundo, achava eu. 

Naquela ocasião fui ao exterior a estudos e depois a trabalho. 

Estive na Suíça e nos EUA. Boas novas, o mundo lá não era 

assim.  As pessoas tinham valores mais rígidos. As instituições 

eram fortes e, como consequência, a sociedade era mais digna. 

Isso me marcou e passei a prestar muita atenção ao tema da 

Ética, a valorizar aqueles que agem dentro de boas práticas,  

que são aqueles milhares de cidadãos comuns, anônimos,  

que batalham na busca de fazer a coisa certa. 

Noto que muita coisa mudou no Brasil. Não sei se as pessoas 

ainda cometem tantos delitos quanto antes. O que sei é que,  

se o fazem, não mais comentam nas rodinhas dos finais de 

semana, pois não é mais socialmente valorizado. Pode parecer 

uma pequena evolução, mas é esse o gancho que temos para  

o futuro. Essa é a semente que está germinando, vamos cuidar 

dela. Temos que condenar os pequenos delitos. Temos que 

buscar os caminhos certos no nosso dia a dia. É aí que se 

constrói o Brasil, nas ações e omissões de cada um de nós,  

nas casas, nas ruas, nos escritórios e nas lojas desse nosso 

País. O que acontece no governo é apenas consequência 

natural do que se tolera na sociedade. Como sociedade, nós 

somos o que toleramos. Mas, com otimismo, vejo atualmente  

os jovens mais atentos à questão ambiental, à questão social,  

e vejo muitos jovens condenando a cultura da esperteza e  

do atalho. 

Segundo pesquisa feita com jovens de 18 a 24 anos, 31% 

querem mais respeito e cidadania. E quando perguntados  

sobre seu ‘sonho para o Brasil’, as respostas mais citadas 

foram: menos violência (18%), menos corrupção (13%) e  

menos desigualdade social (10%)1.

Com a força desses jovens que hoje têm uma cabeça melhor, 

somado à força da imprensa e das novas tecnologias, como 

twitter, facebook, blogs, o mundo vai ficando cada vez mais 

transparente. Felizmente vai ficando cada vez mais difícil a  

vida daqueles que precisam das sombras para poder caminhar. 

Ótimo. Não há mais o mundo “on” e “off”. É sempre “on”.  

Essa tendência é irreversível. Não há como construirmos uma 

sociedade mais justa, se não trabalharmos inicialmente a 

questão dos valores dos nossos cidadãos. Isso não depende  

de articulação política ou de mobilização de massas, depende 

apenas de cada um de nós. Vamos começar já! 

Então, quando tivermos a sociedade com esses valores, 

teremos o reflexo disso no governo e nas instituições. Acredito 

que com o voto distrital teríamos um canal de comunicação 

mais azeitado para que esses valores cheguem aos nossos 

representantes, mas esse é um assunto para outra coluna.  

O que vale é mantermos o rumo. Estamos evoluindo. É pouco? 

Eu acho que sim, mas já é um começo. Vamos perseverar.  

A base está aí, são os nossos jovens. Vamos apostar neles. 

Tenho dito e repetido, há anos, que “se a minha geração não 

deixou um mundo melhor para os nossos filhos, ela certamente 

deixou filhos melhores para o nosso mundo”.  

Vai dar certo! 

* Administrador, presidente do Grupo Abril S.A.

1 Dados da pesquisa “O sonho brasileiro”. http://osonhobrasileiro.com.br/ 
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O setor farmacêutico está em constante crescimento. Segundo dados do IMS 

Health, em 2012 as vendas totalizaram R$ 50 bilhões e a tendência é de expan-

são. No mercado brasileiro, quatro das cinco maiores empresas são de capital 

nacional e apresentam crescimento acelerado na venda de genéricos. 

O crescimento constante, contudo, renova os desafios do setor. Avanços inegá-

veis, como a implementação da Nota Fiscal eletrônica (NF-e), se contrapõem a 

problemas que peduram há décadas, sem solução. 

A criação da NF-e trouxe melhorias inclusive na etapa de transporte de medica-

mentos, dificultando os processos ilícitos de compra de produtos em um estado 

para venda em outro. As diferentes alíquotas do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias (ICMS) beneficiavam algumas distribuidoras em determinados 

estados em detrimento de outras – este tributo varia de 7% a 19%. 

RASTREAMENTO:  
A MELHOR SOLUÇÃO
Testes apontaram o sucesso do sistema que permite inclusive  
o acompanhamento do medicamento no sentido reverso

Foto: Derek Croucher / Alamy / Argosfoto

Foto: Les Cunliffe / Argosfoto



A NF-e, somada ao Documento Auxiliar da Nota Fiscal eletrôni-

ca (Danfe), que acompanha a mercadoria em trânsito fornecen-

do informações básicas sobre a operação em curso (emitente, 

destinatário, valores, etc.), possibilitou um considerável aumen-

to da transparência no setor.

Por outro lado, o setor ainda tem muito a caminhar para mover 

obstáculos à sua expansão nos próximos anos. Um deles é a 

elevada tributação. Enquanto a tributação média sobre medica-

mentos no mundo é de 6,7% – em alguns países o produto é 

isento ou tem alíquota zero – no Brasil chega a 33,8%. O setor 

vem lutando pelo alinhamento do Brasil com o mercado 

mundial, estabelecendo uma média de impostos sobre medica-

mentos em 7%.

Outro fator a se considerar é a dimensão territorial do Brasil 

– mais de 5,6 mil municípios que abrigam mais de 

60 mil farmácias – que dificulta a fiscalização 

eficaz pelo combate à sonegação. 

Este é um problema que pode ser amenizado 

com a entrada em vigor do processo de 

rastreamento, que permitirá a visualização,  

pelas empresas fabricantes, distribuidoras  

e farmácias, do histórico do produto desde  

o processo de fabricação até sua venda  

final ao consumidor, por meio de um  

código de barras bidimensional.

O sistema, quando implementado, 

permitirá detectar a ocorrência de 

desvios – seja roubo, seja sonegação 

fiscal. Por exemplo, qualquer participante 

da cadeia produtiva poderá, sem dificul-

dade, saber se o produto é autêntico, 

visualizando por um leitor o código bidimen-

sional. Dessa forma, pode-se detectar desde o 

produto que foi extraviado até a falsificação, pois cada 

produto terá uma identificação única. 

Além de permitir uma gestão mais eficaz dos riscos na cadeia 

dos produtos farmacêuticos e dar ao consumidor a garantia 

de segurança, o código vai permitir identificar fontes de 

desvios de qualidade e reduzir os custos logísticos dos 

fabricantes. Ao contrário do código de barras comum, o 

bidimensional pode armazenar muito mais informações ao 

mesmo tempo, como lote, data de fabricação e outros dados. 

Todas as informações estão reunidas no Identificador Único 

de Medicamento (IUM), que estará em cada unidade de 

medicamento comercializada e será impresso  diretamente 

nas embalagens dos produtos. 

De janeiro a julho de 2009, o ETCO realizou o teste piloto do 

Sistema de Rastreamento e Autenticidade de Medicamen-

tos, com o acompanhamento técnico da ANVISA. 

Conforme o Protocolo de Cooperação Técnica 

firmado com a agência, em 18 de dezembro de 

2008, a atuação do Instituto teve como objetivo 

oferecer subsídios para que o órgão regulador 

defina a melhor solução tecnológica para comba-

ter a informalidade no setor farmacêutico de 

forma efetiva. O teste piloto atendeu plenamente 

seu propósito e o sistema pode ser implantado 

com a adoção de tecnologias abertas e de 

domínio público, podendo ser implantadas por 

empresas de diversos portes. 

A mobilização e a união de forças de todos os  

elos da cadeia produtiva, bem como o apoio e a 

disponibilidade de discussão do governo federal, 

são fundamentais para o sucesso desse projeto.  

Colocar o sistema de rastreamento em atividade  

é certamente a melhor aposta do setor de medicamen-

tos para o futuro próximo. 
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Combustíveis

NF-e: VITÓRIA COM 
APOIO DO SINDICOM

O pioneirismo do setor de combustíveis na adoção da Nota Fiscal 

eletrônica (NF-e) foi uma conquista resultante da afinidade que  

liga o Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combus-

tíveis e de Lubrificantes (Sindicom) ao ETCO desde a criação do 

instituto, em 2003. A implementação da nota eletrônica teve  

como alvo as ilegalidades fiscais, que ferem a ética empresarial, 

desequilibram a concorrência e desfalcam as receitas tributárias. 

Na distribuição de combustíveis, feita por mais de 230 empresas,  

o problema ainda perdura, sobretudo no segmento do etanol 

hidratado, e gera evasão fiscal superior a R$ 1 bilhão por ano.  

Mas a dimensão dessa sangria seria maior se o Brasil não tivesse 

na nota eletrônica um instrumento que facilita a fiscalização 

tributária e ajuda a inibir as práticas fraudulentas.

 

Na condição de um dos fundadores do ETCO, o Sindicom apoiou 

a NF-e logo depois de ela ter sido criada, em 2005, pelo Conselho 

Nacional de Política Fazendária (Confaz) e pela Receita Federal.  

As discussões técnicas e os preparativos tecnológicos para a 

substituição da nota de papel pela eletrônica tiveram momento 

decisivo em abril de 2007, com a assinatura do Protocolo ICMS  

10, que tornou obrigatório o uso da NF-e, no ano seguinte, nos 

setores de combustíveis e tabaco. O compromisso, firmado por  

13 estados, ganhou a adesão dos demais e a nova nota tornou-se 

realidade nas 27 unidades da federação.

O setor de combustíveis, com apoio irrestrito do ETCO, protagoni-

zou, assim, a estreia de uma inovação tecnológica que revolucio-

naria o registro contábil e o controle fiscal das operações de venda 

em diversos ramos da economia. A NF-e, instituída três anos 

antes, finalmente saía do papel em 2008, reduzindo custos nas 

empresas, eliminando a burocracia e ampliando os recursos do 

fisco para o combate à sonegação. Desde o início da fase facultati-

va da inovação, cerca de 6,3 bilhões de NF-e foram expedidas no 

País, por quase 900 mil empresas. A consolidação desse docu-

mento fiscal foi acompanhada pelo esforço de modernização de 

várias secretarias estaduais de Fazenda, empenhadas em maximi-

zar o aproveitamento do volume de informações armazenadas no 

banco de dado da NF-e.  Em 2009, mais uma vez, o ETCO e o 

Sindicom somaram forças em apoio aos estados, firmando 

parceria com o governo baiano para o desenvolvimento de um 

software de inteligência fiscal que potencializa os recursos de 

controle proporcionados pela nota digital.

 

O aplicativo de “business intelligence” da nota fiscal eletrônica 

(NF-e BI), testado e aprovado na Secretaria da Fazenda da Bahia, 

em 2010, teve o código-fonte e a documentação técnica ofereci-

dos pelo ETCO a todas as unidades da federação. Mato Grosso 

aderiu à ferramenta em 2011, seguindo o caminho do governo 

baiano. Ao cruzar informações da base de dados da nota digital,  

o software não somente ajuda na detecção de fraudes, mas 

também proporciona o mapeamento de atividades econômicas,  

a análise da evolução da arrecadação e o planejamento da ação 

dos auditores e fiscais. Na nova etapa de evolução da NF-e, em 

pleno curso, o engajamento do Sindicom no combate à sonegação 

foi fundamental para que, novamente de forma pioneira, a distribui-

ção de combustíveis fosse a primeira atividade econômica a 

implementar o uso obrigatório da última inovação da nota eletrôni-

ca: a manifestação do destinatário, que atesta o recebimento de 

produtos. A adoção do procedimento, que será obrigatório a partir 

de 1° de março de 2014 para as distribuidoras de combustíveis, 

Inovações recém-aprovadas vão ao encontro 
da luta pelo aperto do cerco aos sonegadores
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mantém o setor na dianteira da modernização das 

práticas tributárias e aumenta ainda mais a gama de 

recursos à disposição dos estados para o combate  

à sonegação. O novo processo da nota eletrônica foi 

regulamentado pelo Confaz e pela Receita Federal  

em março do ano passado. Indo além do Documento 

Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (Danfe), que representa 

no papel o documento digital, a manifestação não se 

limita à confirmação da compra. O destinatário,  

comunicado por via eletrônica do preenchimento da  

nota, também deve informar que tem ciência da emissão 

e, quando detectar fraude, notificar que desconhece a 

operação ou que ela não foi efetivada, para alerta das 

autoridades. A partir de 1° de julho, esses procedimentos 

passam a ser obrigatórios também para os postos de 

serviço e transportadores revendedores retalhistas (TRRs).

 

A última inovação na nota eletrônica foi apresentada às 

filiadas ao Sindicom e às associadas do ETCO em junho 

de 2012, no Rio de Janeiro, em seminário do sindicato  

e do Encontro Nacional de Coordenadores e Administra-

dores Tributários Estaduais (Encat), braço do Confaz 

responsável pelo sistema nacional da NF-e. Detalhado 

pelo Encat, o passo a passo para a adequação dos 

sistemas de emissão das distribuidoras à manifestação 

de destinatário foi tema de vários encontros, no segundo 

semestre, entre o Sindicom, filiadas e técnicos do 

Encontro. Todos os registros efetuados pelo destinatário 

tornam-se eventos da NF-e, da mesma forma que  

as transações bancárias constam no extrato de um  

correntista. A manifestação incorpora avançados  

recursos da tecnologia da informação, como o ambiente 

de nuvem (“cloud”), no qual os dados são transmitidos 

por vários processos e dispositivos, de computadores  

a smartphones.  

 

Na compra de combustível por uma distribuidora,  

os eventos são compartilhados por todos os agentes  

da cadeia fiscal – empresas, autoridades estaduais  

e federais, contabilistas e transportadores. Quatro  

anos após a adoção da NF-e nas operações com 

combustíveis, o novo recurso vai ao encontro da  

luta do ETCO e do Sindicom pelo aperto do cerco  

aos sonegadores. 

Foto: Masterfile / Argosfoto
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Cervejas

O COMBATE  
AO MERCADO  
INFORMAL
O comércio paralelo não contribui para gerar empregos legais, tampouco para  
o aumento de renda; intensificar a fiscalização é a melhor alternativa

Nos últimos anos, temos assistido – com 

entusiasmo – a um processo de redução 

nos níveis de informalidade no Brasil. 

Graças ao desenvolvimento econômico do 

País, a chamada economia subterrânea, 

aquela que não presta contas ao governo 

e gera inúmeros prejuízos à sociedade, 

vem perdendo força continuamente. Um 

avanço importante, que nos mostra como 

os benefícios do crescimento econômico 

contribuem para que haja um aumento da 

arrecadação do Estado sem elevação da 

carga tributária. O que é positivo tanto aos 

cofres públicos quanto ao setor privado, 

que pode intensificar seus investimentos 

fortalecendo ainda mais o desenvolvimen-

to do País. 

Na esteira dessa formalização da economia, 

importantes ferramentas têm surgido para 

auxiliar a fiscalização realizada pelo governo. 

No segmento de bebidas, por exemplo, há 

alguns anos a Receita Federal conta com 

um eficiente aliado, o Sistema de Controle 

de Produção de Bebidas (Sicobe). Ele permi-

te o acompanhamento, em tempo real, da  

fabricação de cada bebida (cerveja,  

refrigerante, água mineral, isotônico etc.)  

e envia à Receita, diretamente das fábri-

cas, informações sobre fabricante, marca, 

data de fabricação do produto, volume, 

embalagem etc. É um trabalho que con-

trola diretamente a produção, evitando a 

sonegação de impostos no setor, e impacta 

sobremaneira o aumento da competitividade 

da indústria nacional, criando obstáculo à 

concorrência desleal. Presente em mais de 

260 fábricas de 50 indústrias brasileiras, o 

Sicobe já se tornou inclusive uma referên-

cia internacional. Delegações dos Estados 

Unidos, Marrocos, México, Vietnã e Quênia 

estiveram no Brasil para conhecer de perto 

seu funcionamento. 

Sem dúvida, nós brindamos a todo esse  

progresso. No entanto, ao mesmo tempo,  

temos ciência de que ainda há um longo  

caminho a se percorrer no Brasil para o  

combate à clandestinidade. De acordo com 

dados de uma pesquisa recente realizada 

pela Euromonitor, o mercado informal de  

bebidas alcoólicas no País representa 28% 

do setor. A contravenção mais praticada é  

a produção ilegal, altamente prejudicial à  
Foto: Mixa / Alamy / Argosfoto
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sociedade sob dois aspectos principais.  

Trata-se de produtos sem qualquer fiscaliza-

ção sanitária – com alto risco à saúde  

das pessoas – e também nocivos à  

economia, pois não recolhem tributos  

e ainda estimulam a informalidade. 

Outro crime que lesa diretamente a  

população é a falsificação. Bebidas de 

qualidade inferior sendo comercializadas em 

embalagens de produtos conhecidos. Os 

produtos que mais sofrem com isso no País 

são o uísque e a vodca. Naturalmente, os 

de maior preço ao consumidor. Há ainda as 

falsificações feitas com substâncias como 

o metanol – um solvente altamente tóxico 

adicionado para aumentar o teor alcoóli-

co – e também com uma quantidade de 

álcool acima do limite legal. Também são 

usados corantes e aromatizantes para que o 

produto se pareça com o original. Por isso, 

não são raros os casos de intoxicação e até 

mesmo mortes causadas pelo consumo  

de misturas como o “vinho químico”, tão 

comum em circunstâncias nas quais a ven-

da de bebidas alcoólicas formais é proibida. 

Hoje, estima-se que o mercado de produtos 

falsificados tem volume equivalente a 486 

milhões de litros no Brasil. Infelizmente,  

convivemos ainda com o grave problema  

do descaminho. As bebidas contraban-

deadas entram no Brasil principalmente 

através da fronteira com o Paraguai e por 

alguns portos, como o de Santos. Além 

dos prejuízos econômicos, esse crime tem 

o agravante de estar, quase sempre, ligado 

a outras atividades danosas à sociedade, 

como a venda de drogas e de armas ilegais. 

No entanto, graças ao aumento de vigilância 

feito pelo governo, ele está entre os delitos 

menos praticados no setor de bebidas. 

Para uma economia como a brasileira,  

que está entre as maiores do mundo, essas 

práticas são inadmissíveis. Precisam ser 

combatidas constantemente e com firmeza. 

O mercado paralelo não contribui para a  

geração de empregos legais, tampouco 

para o aumento de renda da população. Do 

mesmo modo, resulta em uma concorrência 

desleal entre fabricantes formais e informais, 

que agem fora da lei ao deixar de recolher 

os impostos.  Dinheiro que poderia ser 

destinado à realização de projetos sociais 

e outras finalidades do Estado. Ou seja, é 

extremamente nocivo ao desenvolvimento 

socioeconômico do País. Trabalhamos para 

que essas práticas perniciosas ao Brasil 

sejam extintas. Temos como compromisso 

atuar de forma transparente, sem atalhos.  

Sempre incentivamos as iniciativas  

governamentais que visam coibir esses 

crimes, como a sonegação de impostos,  

a falsificação e o descaminho. Intensificar a 

fiscalização é a melhor maneira de aumentar 

a receita do Estado. 

Acreditamos que esse combate ao ilegal, ao 

clandestino, deve ser diário e encampado 

por todos. Por isso, o Instituto Brasileiro de 

Ética Concorrencial – ETCO – vem fazendo, 

em seus dez anos de vida, um trabalho 

exemplar de estímulo à concorrência leal no 

setor privado brasileiro. O ETCO tem ajuda-

do a construir um mercado mais saudável 

e um ambiente de negócios mais justo em 

nosso País. Esse esforço é reconhecido por 

todos que creem que o desenvolvimento 

sustentável do Brasil passa necessariamen-

te pela consolidação de um mercado em 

que a ética e a transparência são a regra.

Foto: FSG / Argosfoto



Refrigerantes

É do entendimento da maioria que o crescimento econômico  

e social é o objetivo comum entre o Estado, as empresas e a 

sociedade. Com o crescimento econômico, e o consequente 

aumento na arrecadação de impostos, o Estado pode devolver  

à sociedade mais e melhores serviços públicos, o que é desejado 

por todos. No papel de fomentador do crescimento econômico e 

social, o Estado pode empregar diversas ferramentas, e entre elas 

destacam-se o uso de tecnologias mais modernas na fiscalização de 

tributos, com o objetivo de combater a sonegação e, assim, aumentar a 

arrecadação de impostos; e os incentivos fiscais, em geral concedidos para 

provocar o desenvolvimento de uma região específica. 

Uma fiscalização de tributos mais eficiente também aumenta a formalização da 

economia, gerando, assim, mais emprego e renda para a sociedade. Uma das princi-

pais bandeiras defendidas pelo ETCO nesses dez anos de atuação é justamente o 

combate à sonegação. No período, o ETCO conseguiu tornar-se referência na defesa da 

ética nos negócios, lutando incansavelmente pelos princípios da legalidade e da concorrência 

leal entre as empresas. Felizmente, o Brasil tem sido modelo na inovação de tecnologias que, 

aplicadas à fiscalização, colaboram fortemente para minimizar a sonegação de tributos. Para o 

setor de bebidas alcoólicas e não alcoólicas, a Receita Federal do Brasil criou em 2008 o Sicobe 

– Sistema de Controle de Produção de Bebidas, que registra a passagem de cada embalagem na 

linha produção, em tempo real. O Sistema, regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº 869/2008,  

é instalado em produtores de cervejas, refrigerantes e águas pela Casa da Moeda do Brasil, sob 

supervisão e acompanhamento da Receita Federal. Além de contar a quantidade de produtos fabrica-

dos, o Sicobe também efetua a identificação do tipo de produto, embalagem e sua respectiva marca 

TECNOLOGIA E  
INCENTIVOS PROMOVEM  
O DESENVOLVIMENTO
Em um ambiente ideal no qual todos pagam 
os tributos corretamente, as empresas 
éticas sentem-se mais seguras para investir

Foto: Simon Belcher / Argosfoto
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comercial, além de fotografá-lo. Cada embalagem é marcada 

pelo Sicobe com códigos seguros que funcionam como uma 

assinatura digital, possibilitando à Receita Federal fazer o 

rastreamento individual de cada bebida produzida no País.  

Estes códigos contêm informações sobre o fabricante, marca 

comercial e data de fabricação, entre outras. O Sistema permite  

à Receita Federal controlar, em tempo real, todo o processo 

produtivo de bebidas no País, utilizando-se de equipamentos 

para o controle, registro, gravação e transmissão das informações 

à sua base de dados. 

A implementação do Sicobe é uma iniciativa que conta com o 

apoio e a colaboração do setor e possibilita à Receita Federal do 

Brasil tornar mais efetivo o controle, a fiscalização e o combate à 

sonegação no segmento de fabricação de bebidas, eliminando a 

concorrência desleal e protegendo as empresas que cumprem 

regularmente com as suas obrigações tributárias. Qualquer 

aumento de arrecadação de impostos do segmento de bebidas 

reverte-se em benefícios diretos e indiretos à sociedade. Hoje, 

quase 300 empresas já possuem o Sicobe, instalado em mais  

de mil linhas de produção, o que permite que estes dados sejam 

depurados e utilizados pelos fiscos estadual e federal e propicia  

a estimativa de arrecadação precisa de seus impostos sobre 

consumo, o IPI, o PIS e a Cofins.  

 

Além do Sicobe e sistemas semelhantes utilizados em outros 

segmentos da economia, outras iniciativas da Receita Federal  

do Brasil, como o Cadastro Unificado das Receitas Federal e 

Estadual, a Nota Fiscal eletrônica e o SPED, tendem a tornar  

mais difícil a vida das empresas que escolheram o caminho  

mais “curto”, e não ético, para participar do mercado. Os órgãos 

oficiais conseguem detectar irregularidades com extrema rapidez, 

pois o envio das informações de produção à base da Receita 

ocorre em tempo real. As empresas que não pagam os impostos 

de acordo com as informações do Sicobe têm o sistema bloque-

ado pela Receita Federal e estão sujeitas a pesadas multas. As 

informações desses sistemas também são franqueadas para as 

Receitas Estaduais conveniadas, o que permite que estas cruzem 

a produção e a venda dos produtos, chegando ao valor de 

recolhimento do ICMS.

 

O fortalecimento dos controles fiscais na indústria de bebidas, 

aliado à estratégia de estimular o desenvolvimento de regiões 

afastadas dos grandes centros de consumo com a concessão  

de incentivos fiscais, resulta na inclusão social e sustentável de 

milhares de brasileiros ao efetivo exercício da cidadania. O 

segmento de bebidas, e em especial o de refrigerantes, continua 

crescendo e se modernizando, gerando centenas de milhares de 

empregos. Estima-se que o setor de bebidas não alcoólicas gere 

100 mil empregos diretos e cerca de quatro milhões em toda a 

cadeia de comercialização em todas as regiões do País. 

Em um ambiente ideal em que todos pagam os tributos correta-

mente, a competição entre as empresas ocorre em igualdade de 

condições e, assim, as empresas éticas sentem-se mais seguras 

para investir em novas fábricas, linhas de produção, frota de 

distribuição e embalagens, gerando mais empregos com carteira 

assinada e benefícios sociais e colaborando para o crescimento 

sustentável do País, econômico e social, em sintonia com a 

estratégia de crescimento da economia aplicada pelo governo 

federal em 2013, baseada no diálogo com os setores e na análise 

de suas demandas e propostas.

Foto: STOCKBACKGROUND / Alamy / Argosfoto
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Fumo

CARGA TRIBUTÁRIA  
ELEVADA BENEFICIA  
O CONTRABANDO
Ainda colocam-se urgentes a adoção de novas medidas, como a 
criação de mecanismos que dificultem cada vez mais a sonegação
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Quanto maior a carga tributária de um setor da economia, mais elevada a vantagem competitiva 

de concorrentes que não cumprem as obrigações legais com o Fisco. Há uma década, a Câmara 

Setorial de Fumo do ETCO instiga na sociedade civil o debate sobre Ética Concorrencial a partir 

dessa realidade presente acentuadamente no mercado de cigarros. Se traçarmos um panorama 

da situação nos últimos dez anos, constataremos que existem avanços consideráveis na 

legislação, na fiscalização, na repressão ao contrabando e pirataria e, também, na 

conscientização da sociedade sobre os prejuízos que um mau ambiente de 

negócios traz para todos.  

No entanto, apesar de tantos aspectos positivos, os dados indicam que, nesse 

período, a comercialização de cigarros ilegais no mercado foi substancial e 

atingiu em 2012 cerca de 30% do volume total. A maior parte dessa ilegalidade 

refere-se a produtos contrabandeados do Paraguai. Com os aumentos expressivos da 

carga tributária no Brasil em 2012, o preço do cigarro ficou alto quando comparado 

com os preços praticados pelo contrabando. No mercado paralelo consegue-se 

adquirir um maço de cigarros a partir de R$ 1,50. Segundo apurou o Congresso 

Nacional, são comercializados no País mais de 360 diferentes marcas de cigarros 

ilegais, incluindo falsificados e, principalmente, produtos contrabandeados do Para-

guai. Por ano, mais de R$ 3 bilhões deixam de ingressar nos cofres públicos com 

evidentes prejuízos à população, em especial pela perda de capacidade do Poder 

Público de investir em obras e serviços. 

Para se ter uma ideia das perdas para o País, com esse montante seria possível, por 

exemplo, construir e pavimentar 2,4 mil quilômetros de rodovias, manter por um ano 966 

mil crianças em creches ou ainda edificar 59 mil casas populares, de 50 m2, de acordo 

com dados oficiais. O prejuízo para a sociedade, no entanto, é muito maior. Atinge os 

consumidores de cigarros, que ficam expostos a mercadorias sem controle da vigilância 

fitossanitária (pesquisas recentes encontraram em cigarros ilegais filamentos de plástico, metais 

e até restos de insetos); os empregados do setor varejista, da indústria de cigarros e de empresas 
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fornecedoras, que perdem postos de trabalho com o aumento do 

comércio ilegal; os produtores de tabaco do sul do Brasil, que têm 

redução do volume comprado pela indústria; e toda a população, 

com a escalada da violência, posto que o mercado ilegal de 

cigarros é fonte financiadora do crime organizado. 

A situação exige atenção, mas cabe destacar também os avanços 

alcançados por meio de debates com a sociedade, com importante 

participação do ETCO e de sua Câmara Setorial de Fumo, e do 

empenho das autoridades para solucionar o problema. Entre as 

principais medidas adotadas estão a implementação, pela Receita 

Federal, do Sistema de Controle e Rastreamento de Produção de 

Cigarros – Scorpios –, obrigatório para todos os fabricantes de 

cigarros estabelecidos no País; a exigibilidade de emissão da Nota 

Fiscal eletrônica (NF-e) para todos os fabricantes e distribuidores 

de cigarros; e de novos selos de controle contendo vários itens de 

segurança, que permitem o rastreamento individual das carteiras 

produzidas em território nacional.

Outro avanço significativo se deu com a entrada em vigor da 

Lei 12.546/2011, que instituiu, entre outras normas, um preço 

mínimo para a comercialização de cigarros nos pontos de 

venda de todo o País. Atualmente, nenhum varejo pode 

vender cigarros por valor abaixo de R$ 3,50, o que facilita a 

fiscalização do mercado. Algumas empresas formalmente 

estabelecidas no Brasil praticavam preços predatórios, 

constatando a evidente evasão fiscal. Agora, basta alguém 

comercializar cigarros abaixo de R$ 3,50 para caracterizar a 

ilegalidade. 

Os varejistas que insistirem em comercializar cigarros por 

menos de R$ 3,50 estarão sujeitos à apreensão do produto, à 

proibição de comercializar cigarros por cinco anos e à multa 

administrativa da Receita Federal. Caso o cigarro vendido seja 

contrabandeado e/ou falsificado, o fato constitui crime, ficando 

o infrator sujeito a penalidades que podem variar de um mês 

de detenção a oito anos de reclusão. Outra penalidade prevista 

é a exclusão do Simples, por três anos, caso seja optante 

desse regime. Os resultados na repressão ao crime organizado 

foram animadores, especialmente com o advento do Plano 

Estratégico de Fronteiras, implantado em junho de 2011, para 

enfrentar a criminalidade nas regiões próximas aos 16 mil 

quilômetros de fronteiras, com dez países limítrofes. Nos 

primeiros 15 meses da operação, as apreensões de cigarros, 

por exemplo, cresceram 654,8% em relação a igual período 

anterior, segundo dados da Polícia Federal. 

Mas ainda colocam-se urgentes a adoção de novas medidas, 

como, por exemplo, a criação de mecanismos que dificultem cada 

vez mais a sonegação; maior controle das fronteiras internacionais 

e barreiras estaduais; presença policial mais intensa nas principais 

rotas dos produtos ilegais; maior fiscalização sobre fabricantes, 

distribuidores e varejos e criação, em âmbito estadual, de uma 

divisão especializada no combate à ilegalidade. Da nossa parte, 

continuaremos estimulando o debate democrático em torno  

da ética, no sentido de contribuir para um ambiente melhor de 

negócios, fundamental para o desenvolvimento do País. Afinal,  

a construção de um País melhor e mais justo depende do  

compromisso de cada brasileiro, indistintamente.  

Foto: Caro / Alamy / Argosfoto
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Uma iniciativa da Amcham – Câmara Americana de Comércio, com o apoio  

do ETCO e várias outras instituições, está conquistando os jovens para a  

causa antipirataria. É o Projeto Escola Legal (PEL), que busca conscientizar 

estudantes a respeito da pirataria no Brasil e no mundo.  

Lançado em 2007, o projeto não apenas orienta crianças e jovens como 

capacita os educadores para a realização de atividades em suas escolas  

que envolvam temas como a importância do conceito de propriedade  

intelectual, os problemas causados pela pirataria em nossa sociedade e 

assuntos correlatos como direitos autorais, consumismo e sustentabilidade. 

A pirataria tem sido um dos piores obstáculos ao desenvolvimento da indústria 

da tecnologia no mundo inteiro, mas principalmente em países emergentes 

como o Brasil, nos quais se tornou parte do cotidiano. O preço baixo atrai o 

consumidor que, imaginando obter vantagens econômicas, se torna a principal 

vítima de um sistema que não dá garantias de qualidade e tolhe seus direitos. 

JOVENS  
APOIAM  
LUTA  
CONTRA  
COMÉRCIO  
ILEGAL
Projeto Escola Legal conscientiza 
estudantes para a importância do 
conceito de propriedade intelectual

Foto: U.S. Consulate São Paulo

Foto: U.S. Consulate São Paulo

Foto: Comunicação Amcham
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Segundo o relatório 2011 IDC-BSA Global Software Piracy 

Study, divulgado em 2012 pela Business Software Alliance,  o 

Brasil é o país com a menor taxa de pirataria de software 

(53%) entre o grupo conhecido por BRIC (Brasil, Rússia, Índia, 

China). A China lidera o “ranking” (com 77%), seguida pela 

Rússia (63%) e pela Índia (63%). Vista por outro ângulo, no 

entanto, a taxa brasileira de 53% indica também que, hoje, 

uma empresa que trabalha com software de maneira legal na 

revenda e na prestação de serviços atende a 47% da demanda 

do mercado brasileiro. Ou seja, mais da metade do mercado 

ainda opera na ilegalidade e na pirataria, apesar dos avanços 

ocorridos nos últimos anos.

No período de 1996 até 1998, houve uma reformulação completa 

das leis que se referem à propriedade intelectual, com implicações 

diretas na área de Tecnologia da Informação (TI). Em 1996, surgiu a 

Lei nº 9.279, que regula direitos e obrigações relativos à proprieda-

de industrial (tais como marcas, patentes e concorrência desleal); 

dois anos depois a Lei nº 9.609, sobre a proteção da propriedade 

intelectual de programas de computador, e a Lei nº 9.610, sobre os 

direitos autorais. Assim, a legislação brasileira foi equipada com 

mecanismos modernos de combate à pirataria.

O problema é que nem sempre a legislação é respeitada e 

observa-se, ao longo do tempo, desde que essa nova legislação 

foi colocada em prática, que muitas vezes ela é atropelada por 

questões até mesmo culturais – o famoso “jeitinho brasileiro”. 

O Projeto Escola Legal é o caminho encontrado para superar  

a barreira cultural, ao buscar a conscientização dos jovens por 

intermédio de seus educadores sobre as ilegalidades da área.  

O processo de desenvolvimento e implementação do PEL é 

realizado por meio de várias atividades durante o ano. 

O projeto realiza o Fórum de Conscientização de Educadores  

no Combate à Pirataria, que consiste em um evento no qual os 

educadores assistem a palestras de especialistas e parceiros sobre 

os principais conceitos de pirataria e propriedade intelectual e, 

logo após, participam de uma oficina com a assessoria pedagógi-

ca do projeto para debater as formas de implementação em sala 

de aula. Após o Fórum, os educadores ficam livres para trabalhar 

com os alunos os conceitos abordados e é feito um acompanha-

mento dos trabalhos pela equipe. Uma das atividades desenvolvi-

das pelo PEL é o Concurso Vídeo Legal, em que os alunos 

desenvolvem vídeos que abordam questões sobre a pirataria como 

“A Coruja Sabida e o Papagaio Piratão”, com personagens 

modelados em massinha, ou a paródia “Pirataria é Fria”. Após 

analisados, todos os vídeos participam de uma concorrência para 

seleção dos dez melhores.

 

Por fim há um evento de encerramento em que as atividades 

desenvolvidas ao longo do ano pelos educadores e alunos são 

expostas em uma mostra realizada geralmente no final do ano, 

com o objetivo de reconhecer o trabalho desenvolvido ao longo  

do período e promover uma confraternização e troca de ideias 

entre todos os envolvidos no projeto: educadores, alunos,  

coordenadores, apoiadores e patrocinadores.

Desde que foi inaugurado, o Projeto Escola Legal já foi replicado 

para 254 escolas, sendo 232 públicas e 22 particulares, atingindo 

42.279 alunos e 3.363 educadores sensibilizados para o conteúdo 

em sete cidades.

 

Em 2012 o PEL recebeu o prêmio de melhor projeto de combate à 

pirataria da região Sudeste, concedido pelo Conselho Nacional de 

Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual – 

CNCP, órgão colegiado do Ministério da Justiça.

 

Dentre as atividades realizadas, foram promovidos debates, 

palestras de sensibilização, oficinas de trabalho, mostras da 

pirataria e até mesmo a apresentação de uma peça de teatro  

para os alunos. Todas as atividades tiveram como objetivo explorar 

e orientar todos os envolvidos no projeto sobre a pirataria. A ação 

desses jovens contribui para uma mudança social do País, faz com 

que haja maior conscientização primeiramente entre eles próprios, 

no sentido do exercício da cidadania, ao promover o conhecimento 

sobre os impactos sociais, econômicos e ambientais da pirataria, 

que posteriormente levam a influenciar a sociedade no sentido de 

uma transformação. 
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 As turbulências que vêm assombrando a economia global têm erodido a confiança na capacidade do mercado em melhor alocar  

e precificar ativos e passivos, assim como em incentivar a competição, mola propulsora da produtividade. São funções essenciais ao 

bom ambiente de negócios que, para propiciar investimentos, inovação e crescimento, exige também segurança jurídica e respeito  

a contratos e à propriedade.

 O movimento pendular entre Estado e mercado, muito embora global, assume, entre nós, feição de disputa doutrinária. Estéreis 

dogmatismos ignoram a experiência histórica e as exigências de eficácia inerentes à vida moderna, o que tem empobrecido políticas 

públicas necessárias ao desenvolvimento sustentável. Envenenados por opções ideológicas, esses embates vêm retardando a adoção 

de medidas que nos capacitem a acompanhar o ritmo e a profundidade das mutações tectônicas em curso no mundo, apesar da 

desaceleração cíclica por que está passando a economia. Em vez de adotar políticas de longo curso e reformas estruturantes, temos 

preferido o curto prazo de medidas tópicas, com resultados decepcionantes. A contrapelo, deveríamos acolher a lição de San Tiago 

que, há 50 anos, ensinara que não nos cabe fazer uma opção ideológica, ou doutrinária... entre iniciativa estatal e iniciativa privada. O 

que temos é de procurar, em cada caso, em cada ocorrência, qual dessas iniciativas nos permite obter níveis de adequação e eficiência 

para, de maneira consequente, nos fixarmos na escolha.

 No mesmo veio, Amartya Sen, inspirador do Índice de Desenvolvimento Humano, lembra que a oposição de Adam Smith à  

intervenção do Estado na economia se limitava aos casos em que fosse ignorado o mercado como um dos mecanismos eficazes  

na busca do bem comum.

 Para superar a fase de desaceleração da economia brasileira, urge melhor articular Estado e mercado, o que demanda o  

engajamento da sociedade civil, dos empresários, trabalhadores e consumidores, para mobilizar o potencial de cada um, distribuindo 

tarefas-chave àqueles mais preparados a seu exercício. Isto evitará o desperdício de esforços bem intencionados e nos capacitará  

a aproveitar as oportunidades que se abrirão na sociedade do conhecimento, do baixo carbono, da inovação e da produtividade 

competitiva, no futuro promissor da modernidade global de que parecemos querer fugir.

Marcílio Marques Moreira*

OPORTUNIDADE 
PERDIDA?

  Urge melhor articular Estado  
e mercado, o que demanda o  
engajamento da sociedade civil
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*Presidente do Conselho Consultivo do ETCO
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